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Canção dos rapazes da ilha
 

Eu sei que fico.

Mas o meu sonho irá

pelo vento, pelas nuvens, pelas asas.

 

Eu sei que fico

Mas o meu sonho irá ...

 

Eu sei que fico

Mas o meu sonho irá

Nos frutos, nos colares

E nas fotografias da terra,

Comprados por turistas estrangeiros

Felizes e sorridentes.

Eu sei que fico mas o meu sonho irá ...

 

Eu sei que fico

Mas o meu sonho irá

Metido na garrafa bem rolhada

Que um dia hei de atirar ao mar.

Eu sei que fico

Mas o meu sonho irá ...

sei que fico

Mas o meu sonho irá

Nos veleiros que desenho na parede.

Aguinaldo Fonseca
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Resumo

Cabo Verde, enquanto Pequeno Estado Insular em Desenvolvimento, sofre de uma vulnerabilidade natural e dependência económica do exterior agravadas pelo clima árido que o caracteriza e pela escassez de recursos naturais. Por outro lado, essa insularidade como o clima quente e seco, abrem oportunidades de desenvolvimento turístico, o que levou o Estado Cabo-Verdiano a apostar neste sector como alavanca para o desenvolvimento nacional. Este trabalho procura analisar essa aposta e a sua contibuição para o desenvolvimento local e a viabilidade económica de Cabo Verde. 

Palavras-chave: turismo, desenvolvimento e dependência.
Résumé

Le Cap Vert, comme Petit Etat Insulaire en Développement, soufre d’une vulnerabilité naturelle et d’une dependance économique de l’extérieur, qui sont aggravées par son climat aride e par la rareté des ressources naturelles. C’est cette même insularité, accompagnée d’un climat chaud et sec, qui ouvre des opportunités de développement touristique et qui a donc conduit l’Etat du Cap Vert a parier sur ce secteur comme moteur du développement nacional. Ce travail a pour objectif d’analiser ce pari et sa contribution pour le développement local et la viabilité économique du Cap Vert.
Mots clés: tourisme, développement et dépendance.
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Introdução
Os destinos exóticos,
 tais como as ilhas,
 representam uma parte importante no mercado do turismo (Duterme, 2006). Atraem por diversos motivos : representam destinos longínquos; os câmbios são vantajosos; fruem de condições meteorológicas agradáveis; ou ainda, fazem parte dos produtos-tendência (Tourisme de Lausanne, 2006: 2). Mas, estes destinos também possuem um reverso da medalha, correspondendo a outra realidade nem sempre visível para o turista, ou que este prefere não ver.
 É importante saber qual é a face escondida destas ilhas.

Cabo Verde tem sido exemplo da vinda de turistas, devido às suas praias paradisíacas. A aposta turística desde a mudança política do início dos anos 90 tem sido crescente até hoje. A título de exemplo os investimentos efectuados no arquipélago são sempre referidos como impulsionadores do sector turístico. Para o governo Cabo-Verdiano, o turismo constitui um sector estratégico para o crescimento económico de Cabo Verde. Numericamente, segundo dados do Banco de Cabo Verde (BCV), o sector do Turismo gerou receitas de 26,8 milhões de contos cabo-verdianos em 2007; e, segundo os dados do Inquérito à Movimentação de Hóspedes do Instituto Nacional de Estatísticas (INE), em 2008, entraram nos estabelecimentos hoteleiros, cerca de 333 354 hóspedes. Nestes estabelecimentos, foram registadas 1 827 196 dormidas, representando um crescimento de 27% em relação ao ano anterior (GCV, c). Segundo Brígida Brito, o turismo é, ou torna-se, prioritário para um Pequeno Estado Insular em Desenvolvimento por cinco motivos: o turismo é um factor de promoção do crescimento económico; o turismo favorece a modernização das infra-estruturas internas; o turismo é um factor de ligação entre o país e o mundo, minimizando os constrangimentos impostos pelo isolamento, pela distância em relação aos principais centros internacionais e pela reduzida dimensão; o turismo requer o aumento e a diversificação dos conhecimentos, da qualificação da mão-de-obra, gerando a criação de novos postos de trabalho com aperfeiçoamento das práticas; o turismo, quando planeado, é um mecanismo de valorização das potencialidades naturais e culturais reduzindo os efeitos da degradação e da destruição decorrentes da exploração não controlada (Brito, 2004: 2). A escolha de Cabo Verde enquadra-se perfeitamente nesta análise. Cabo Verde, Estado com poucos recursos, apostou no turismo para o seu desenvolvimento. Este tem dependido fortemente do exterior, pela ajuda pública ao desenvolvimento (APD) e pelas remessas dos emigrantes. Este factor acrescido com a falta de recursos e a insularidade, explicam por que Cabo Verde é inviável economicamente. Para enfrentar esse problema, tendo em conta a falta de recursos e as suas condições naturais, o Estado tem apostado no turismo como sector prioritário. O turismo, sector em crescimento, é um aliciante meio de desenvolvimento para o arquipélago. Em que medida o turismo, como meio de desenvolvimento para Cabo Verde serve a curto, médio e longo prazo o objectivo definido? O turismo permitirá a viabilidade económica do Estado e diminuir assim a sua dependência ao exterior?

Para responder à pergunta de partida importa fazer uma revisão da literatura existente sobre o tema. Alguns estudos foram feitos sobre o desenvolvimento em Cabo Verde muito recentemente. Uma tese de doutoramento (de Manuela Cardoso)
 e quatro de mestrado (de José Cabral, de Victor Reis, de Daniela Pereira e de António Duarte) abordam o tipo de desenvolvimento que tem vindo a acontecer em Cabo Verde, tendo uma visão essencialmente económica, devido às especialidades dos autores. Porém o papel do turismo nesse desenvolvimento não faz parte do núcleo central desses trabalhos. Todos observem uma evolução significativa da situação económica e social de Cabo Verde após a mudança política do início dos anos 1990, como jà tinha sugerido Lesourd. Apesar dessa melhoria, alguns autores em artigos científicos vêm questionar o tipo de desenvolvimento que se tem vindo a incrementar nessas ilhas. Análises de Organizações Internacionais (OI) e de Organizações Não Governamentais (ONG) vêm também advertir para os efeitos nefastos do tipo de desenvolvimento em Cabo Verde, assim como para o papel do turismo. São também essas organizações que são as principais defensoras de um turismo sustentável em Cabo Verde, devido às vulnerabilidades que possui o Estado (BafD e OCDE; Lourenço e Foy para a OCDE). Obviamente essas vulnerabilidades são algo constantemente referido nas obras de História, Geografia ou contextualização de Cabo Verde. Este trabalho pretende estudar o turismo em Cabo Verde de maneira aprofundada, estudando a sua ligação com o tipo de desenvolvimento e as suas vulnerabilidades. Tendo em conta essas limitações o modelo de desenvolvimento para Cabo Verde é o Desenvolvimento Sustentável, para evitar pôr em risco o meio e portanto a população nele vivendo. 
Alguns autores dedicaram-se a analisar a aposta turística de Países em Desenvolvimento do ponto de vista das Relações Internacionais, dando relevo às condições históricas, económicas e políticas. Estes autores enquadram-se na teoria da Dependência, pretendem demonstrar que a aposta turística perpetua as desigualdades, os problemas económicos e as tensões sociais, acabando por ser uma estratégia de Desenvolvimento muito ambígua. O trabalho de Britton, principal autor teórico da ligação entre entre turismo e a Teoria da Dependência nos Países em Desenvolvimento, revela que dois aspectos fundamentais têm de ser analisados: primeiro, a organização e a estrutura comercial da indústria do turismo (particularmente, o poder e a dominância de certos grupos); segundo, como se manifesta essa indústria (Britton, 29). Maryam Khan trata desta relação do ponto de vista teórico, dando enfâse ao tipo de turismo que contribui ou não para a dependência. Ela utiliza a vertente teórica da Escola da Dependência, dando destaque ao Baron, Frank e Wallerstein. Outros autores fizeram estudos teóricos, como é o caso do Andrew Lepp que analisa um estudo de caso no Uganda; ele utiliza a Escola de Dependência como quadro teórico, dando uma importância especial a Frank, sublinhando autores que referiram a ligação entre turismo e dependência. Estes autores demonstram que existe uma estrutura própria da indústria do turismo nos Países em Desenvolvimento, países da Periferia segundo a Teoria da Dependência.

Portanto o turismo aparece por um lado como sendo promotor do desenvolvimento e de uma possível auto-suficiencia para os Estados insulares fortemente dependentes do exterior, como é o caso de Cabo Verde; por outro lado, o turismo, como é feito actualmente nos destinos dos Países em Desenvolvimento vem ampliar a dependência jà existente desses países com o Centro. O turismo é stricto sensu, a expressão de uma mobilidade humana e social fundada num excedente orçamental susceptível de ser consagrado ao tempo livre passado no exterior da residência principal,
 este excedente orçamental indo directamente ao sector turístico. O turismo responde a uma certa necessidade de evasão conduzindo a uma mudança de ambiente momentâneo ou periódico (Enciclopaedia Universalis). Pode-se distinguir vários tipos de turismo. O turismo de massas, nascido da democratização da viagem, necessitou de grandes estruturas de transportes de acolhimento sem que necessariamente se preocupassem com a concentração no espaço e no tempo (Delisle e Jolin, 2007:40). Esta prática parece, depois de algumas décadas de experiência, levantar mais problemas que resolver os já existentes e conduzir para o desenvolvimento. Todavia, tem-se vindo a praticar outros tipos de turismo que podem constituir soluções satisfatórias para escapar a esta lógica destruidora do meio. O Ecoturismo, que é “uma forma de viagem responsável nos espaços naturais que contribui à protecção do ambiente e ao bem-estar das populações locais", aparece aqui como uma solução, indo na direcção do desenvolvimento sustentável (TIES).
Como o turismo no obrigou a reflectir, podem se considerar vários tipos de desenvolvimento, havendo paradigmas diferentes. Durante muio tempo, as teorias eram apenas económicas, havendo um alargamento aos nossos dias da tomada em conta de novas problemáticas (como humanitárias ou ambientais), introduzindo progressivamente o conceito de Desenvolvimento Sustentável. Esta ideia corresponde a « um desenvolvimento que responde às necessidades do presente sem comprometer a capacidade das gerações futuras a responder às suas » (Commission mondiale sur l’environnement et le développement, 1987). Em todas estas análises de desenvolvimento, o turismo apareceu como um meio satisfatório (e de fácil aplicação prática) para que estes países atingissem os objectivos de desenvolvimento económico (Chien, 2007: 8) e até, às vezes, social ou ambiental, numa lógica de desenvolvimento sustentável (Caire).
Analizando cada um dos conceitos-chave deste trabalho, poderemos estudar as ligações que possuem entre eles. Considera-se aqui duas dimensões do turismo: o de massas e o alternativo/sustentável. O primeiro possui dois indicadores: da parte do turista, o desejo de ficar no que é familiar para os turistas; da parte do empreendimento turístico, a construção de enclaves turísticos – geralmente de grande volume e que não têm (ou têm pouca) consideração com o meio envolvente, onde os turistas dispoem de tudo o quanto necessitam para responder). O outro tipo de turismo tem em atenção o meio envolvente e tem um contributo directo para o local visitado. Na mesma inha de análise, o desenvolvimento, pode ser apenas económico ou sustentável (sendo mais abrangente por considerar os aspectos económico, ambiental, cultural e social). A dependência terá de ser analizada sob três dimensões: a dependência estadual (que no caso do turismo pode ser indicado pela dependência do Estado receptor e os Estados emissores de turistas, de bens de consumo e de investidores); a dependência social (indicada por exemplo pela dependência da população local com os projectos estrangeiros); e, a depdência ambiental.
Dadas as vulnerabilidades naturais de Cabo Verde, o turismo não pode servir apenas o desenvolvimento económico, correndo-se assim o risco do ambiente natural ser destruído com um risco de sobrevivência para a população local. Em que medida, o turismo em Cabo Verde serve o desenvolvimento local sustentável ou será que constitui uma alavanca para a dependência do Estado relativamente aos Países Desenvolvidos (isto é, o Centro)? 
O argumento defendido é que o modelo de turismo mais difundido em Cabo Verde aumenta a vulnerabilidade do Estado e da população, não contribuindo nem para a viabilidade económica, nem para o desenvolvimento (a curto, médio e longo prazo), aumentando a sua dependência do exterior. Para demonstrá-lo, tentar-se-á verificar as seguintes hipóteses: 

1. Se em Cabo Verde, o sector turístico for dependente do exterior, este sector aumentará a dependência e vulnerabilidade do Estado relativamente à conjuntura internacional e o próprio desenvolvimento depende do exterior.

2.  Se em Cabo Verde se praticar um turismo cujos benefícios não sejam aplicados localmente/nacionalmente, o objectivo “desenvolvimento” não estará a ser cumprido. 

3. Se em Cabo Verde se praticar um turismo que não tenha em conta as vulnerabilidades do território, o objectivo “desenvolvimento” estará em risco.

4. Se, consoante o tipo de turismo praticado, este pode contribuir ou não para o desenvolvimento local/nacional, então o Estado, apostando no turismo como estratégia de desenvolvimento, deverá garantir a prática de tipologias de turismo que contribuam para os seus objectivos de desenvolvimento. 
Para responder à problemática procedeu-se a uma revisão bibliográfica, uma análise de documentos e publicações oficiais e sobretudo através de um trabalho de campo, aquando minha ida a Cabo Verde durante o meu estágio no departamento de Ecoturismo da Sinergiae, Lda.. Este estágio consistiu num estudo do potencial ecoturístico, numa perspectiva de Desenvolvimento Local Sustentável (anexo 1). 
Para demonstrar estas hipóteses, este trabalho divide-se em três partes. Um primeiro capítulo servirá de enquadramento teórico de Cabo Verde: analisaremos a problemática insular, o turismo e a teoria que nos permitirá analisar se o turismo gera uma maior dependência para o arquipélago. Num segundo capítulo, contextualizar-se-á o Estado cabo-verdiano, com as suas problemáticas, nomeadamente a sua auto-insuficiência. O terceiro e último capítulo constituirá o elemento fulcral para confirmar as hipóteses e nele estudaremos a aposta turística de Cabo Verde com suas consequências. 

Capítulo I. Um olhar teórico sobre os desafios de Cabo Verde
Antes de analisar a opção estratégica de Cabo Verde, é fundamental apresentar as bases teóricas em que assentará esta análise. Sendo Cabo Verde um Estado insular que busca no turismo o caminho para o desenvolvimento e para reduzir a dependência face ao exterior, serão estes os conceitos fundamentais apresentados neste capítulo que se divide em três partes. Em primeiro, serão apresentadas as questões da insularidade e do desenvolvimento, em segundo, as questões do turismo e, finalmente, a teoria dependentista.
I. A insularidade 

Estudos em domínios muito variados dedicam-se à compreensão dos constrangimentos que fazem pesar os aspectos geográficos sobre o êxito económico e o desenvolvimento das ilhas. A insularidade apresenta-se como um factor negativo que gera uma série de constrangimentos dificilmente superáveis. No caso dos Estados insulares estes probelmas são elevados ao nível do Estado, aumentando a sua vulnerabilidade e dificultando o seu desenvolvimento.
Depois de uma caracterização dos Pequenos Estados Insulares em Desenvolvimento (PEID – Pequenos Estados Insulares em Desenvolvimento ou SIDS – Small Island Developing States), veremos que a vulnerabilidade que os caracteriza levou a que progressivamente sejam tomados em conta esses Estados e as suas dificuldades na agenda internacional, para os poder apoiar nos esforços de desenvolvimento, fundamentalmente sustentável. 

A. Caracterização dos Estados Insulares

A principal característica das Ilhas é o isolamento. É sobretudo este isolamento que determina também os restantes constrangimentos destes territórios, o que leva a que o termo insularidade seja frequentemente adaptado a outros contextos em que o isolamento pode nem sequer ser físico. Este isolamento é tanto maior, quanto maior for a distância que o provoca (distância a outras ilhas, aos continentes, etc…). Estes conceitos e as suas relações foram estudados em ecologia dando origem à teoria da Biogeografia das Ilhas que explica porque (através de processos de colonização e extinção) as ilhas têm tanto menor diversidade de espécies quanto menor o seu tamanho e maior a sua distância a Ilhas maiores e aos continentes. O Isolamento genético das populações (animais e vegetais) das ilhas, facilita também a existência de divergências evolutivas, dando origem a novas espécies endémicas (exclusivas desse local), fortemente adaptadas às condições da ilha, o que explica a maior taxa de endemismos em ilhas do que em territórios continentais (Whittaker e Fernandez-Palacios, 2006).

A segunda característica mais marcante dos territórios insulares (em sentido lato) é o elevado efeito de fronteira/orla, que consiste na influência sofrida pelas áreas marginais das ilhas face ao contacto com a matriz envolvente (o oceano, no caso das ilhas em sentido estrito). Este efeito ocorre, não apenas em ilhas, mas em todos os territórios que fazem fronteira com outros de características diferentes, influenciando-se mutuamente junto à fronteira. É tanto menor a importância deste efeito, quanto maior e mais circular for a ilha (e, consequentemente, maior a área que, pela distância à fonteira, não sofre a sua influência) e sendo mais relevante em ilhas pequenas e estreitas. É devido a este efeito que se deve o facto de o clima das ilhas ser geralmente mais suave do que o das áreas continentais a igual latitude. Neste caso o efeito de orla é o aumento da humidade do ar e consequente redução das amplitudes térmicas. 
A vulnerabilidade é a terceira principal característica das ilhas, sendo esta a incapacidade dos países resistirem económica, ecológica e socialmente aos choques externos (Cardoso, 2007: 120). Como afirma Chowdury,
 nenhum outro grupo de países é tão vulnerável como o dos Pequenos Estados Insulares. Estes possuem deficiências relativamente aos grandes países, que estão relacionadas com o tamanho físico, com a localização do arquipélago e com outros factores inerentes às ilhas. Deste modo, a vulnerabilidade resulta da exposição a choques externos que escapam ao seu controlo e a algumas desvantagens estruturais – podendo ser agravada por um elevado grau de abertura, por exportações concentradas, pelo isolamento e elevados custos de transporte, pela susceptibilidade aos desastres naturais exacerbados pelas alterações climáticas e a subida do nível do mar. Esta última potencialidade põe em risco a propria existência de algumas ilhas. De facto, contribuindo pouco para as alterações climáticas globais (devido ao tamanho) e para a subida do nível do mar, as ilhas são quem mais sofre com os seus efeitos.
 As ilhas sofrem agressões constantes contra as quais não são capazes de lutar sozinhas (Chowdhury : 20-22), daí a necessidade de os apoiar. 

Os Pequenos Estados Insulares têm como particularidade a sua pequena dimensão. Esta característica acompanhada por outros factores, tais como recursos naturais limitados; afastamento em relação aos centros económicos; custos de transporte elevados; um sistema de produção de subsistência; uma concorrência reduzida; incertezas na oferta; além de uma dependência das fontes externas de financiamento, uma elevada propensão para emigrar (fuga de cérebros e por vezes de braços), uma elevada vulnerabilidade social, que contribuem para a morosidade e complexidade do seu desenvolvimento (Pereira: 2005). O grupo dos Pequenos Estados Insulares em Desenvolvimento é exposto a umavulnerabilidade estrutural, que afecta a sua produtividade e o seu desenvolvimento. 
B. Insularidade e Desenvolvimento
O conceito “Desenvolvimento” advém da Revolução Industrial. Esta permitiu mutações sociais e económicas profundas
 (Capul e Garnier, 2002: 493), estabelecendo uma confusão entre desenvolvimento e crescimento económico que se manteve até aos anos 70 do século XX. Até là, o conceito de desenvolvimento foi meramente «economicista, industrialista, eurocêntrico e urbanista», por se ter baseado na experiência europeia. O modelo de desenvolvimento para qualquer país era o europeu, passando essa concepção aos novos Estados criados no momento da descolonização. Esse padrão de desenvolvimento teve como base teórica Escolas económicas, como a Escola da Modernização (Cardoso, 2007: 29-31). Depois de algumas críticas feitas a esta visão estritamente economicista a partir da década de 50; do surgimento do novo conceito de “desenvolvimento comunitário”;
 e, de acontecimentos sociopolíticos na década de 60,
 traduzindo um mal-estar social, o conceito foi repensado de forma a integrar outras dimensões: social, politica e ambiental. Surgiram então novos conceitos: Desenvolvimento Participativo, Sustentável, Humano, Local (Cardoso, 2007: 32-58), que tornaram a noção de desenvolvimento mais complexa, e por vezes confusa. Actualmente, o paradigma dominante é o do Desenvolvimento Sustentável,
 que acaba por enquadrar os outros.
 A expressão remete para um «desenvolvimento que responde às necessidades das gerações presentes sem comprometer a capacidade das gerações futuras de responder às suas» (Commission mondiale sur l’environnement et le développement, 1987). Três pilares fundam o desenvolvimento sustentável. O pilar económico traduz um objectivo de crescimento e de eficácia económica a longo prazo; o pilar social expressa as necessidades humanas e um objectivo de equidade social; o pilar ambiental significa que o desenvolvimento deve contribuir para preservar, melhorar e valorizar o ambiente, além de preservar os recursos a longo prazo (Planète Ecologie). Um outro pilar foi acrescentado recentemente, é o cultural
 (anexo 2) (Serge), revelando a necessidade do desenvolvimento de uma cultura de durabilidade e sustentabilidade, assim como a protecção da diversidade cultural (Institut de Formation de l’Environnement, 2008: 2).

Devido às dificuldades de desenvolvimento, nos Pequenos Estados Insulares, promove-se o Desenvolvimento Sustentável. As ilhas constituem uma parte importante e um elemento específico da estratégia do Desenvolvimento Sustentável. A Agenda 21 (AGORA 21),
 capítulo 17 (UN: 2008), menciona que as ilhas são um caso específico, tanto a nível ambiental, como a nível do desenvolvimento, por serem ecologicamente frágeis e vulneráveis. O seu tamanho reduzido, a limitação dos recursos, a dispersão geográfica e o isolamento contribuem para que as ilhas estejam numa posição de desvantagem, em termos de planeamento do território para qualquer tipo de desenvolvimento. Por outro lado, as ilhas por possuirem uma parte importante da biodiversidade mundial, além de abrigarem habitantes marinhos e terrestres classificados de interesse científico e de serem o berço de uma grande variedade de culturas pouco alteradas, que convém preservar, exigem que se reconheça a necessidade da definição de um modelo de desenvolvimento eficiente e sustentável (Gortazar, 1999: 12, 37).
C. O apoio da Comunidade Internacional
Desde 1992, na Cimeira da Terra, os Pequenos Estados Insulares em Desenvolvimento foram identificados como "especiais", tornando-se um grupo à parte, o que levou à definição de várias metas internacionais de desenvolvimento que têm sido articuladas, a fim de melhor combater as suas vulnerabilidades e reforçar a sua resistência e durabilidade (FAO).

Estes países vulneráveis foram declarados como um grupo à parte, após um reconhecimento internacional. Três conferências permitiram abordar a problemática da vulnerabilidade em sistemas insulares (a Conferência de Ramsar, em 1971, sobre zonas húmidas, no Irão; a Conferência das Nações Unidas sobre o Ambiente, em 1972, em Estocolmo, dedicando um capítulo especial aos SIDS – capítulo 17G; e a Conferência de Rio de Janeiro sobre Ambiente e Desenvolvimento, em 1992, na qual foi aprovada a Agenda 21, que dedica um capítulo às ilhas,). A verdadeira tomada de consciência da vulnerabilidade dos Estados Insulares aconteceu na Conferência Geral das Nações Unidas sobre o Desenvolvimento Sustentável dos Pequenos Estados Insulares em Desenvolvimento, em 1994 (também chamada Conferência de Barbados). Após esta conferência, seguiram-se várias conferências e documentos relativos a esta problemática, no sentido de poder ajudar os Estados Insulares a diminuirem as suas vulnerabilidades e caminharem no sentido do Desenvolvimento Sustentável (anexo 3A). Numerosas instituições, de âmbito internacional ou regional, sentiram a preocupação de ajudar os PEID (anexo 3B). Internacionalmente, esses Estados são reconhecidos como uma categoria de países à parte, tendo estratégias de apoio que lhes são específicas (UN Department of Social and Economic Affairs).  
Assim, desde 1994, tem sido feito um esforço para apoiar os Pequenos Estados Insulares, devido à sua vulnerabilidade e foi criado uma estratégia específica no sentido do Desenvolvimento Sustentável. Em Abril de 1994, na primeira Conferência Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável em Pequenos Estados Insulares em Desenvolvimento, adoptou-se o programa de Acção de Barbados, estabelecendo acções e medidas específicas que devem ser tomadas a nível nacional, regional e internacional para apoiar esses países. Este Programa de Acção forneceu um modelo básico para o Desenvolvimento Sustentável e foi a primeira política intergovernamental para a integração das pequenas ilhas na economia mundial. Foi constantemente revisto e a actualização mais recente foi feita através do Programa de Maurícias (UN Department of Social and Economic Affairs, a). Paralelamente, a partir de 1994, vários apelos foram feitos para o reforço do apoio dado aos PEID tendo em conta as suas necessidades especiais. Apesar das recomendações terem sido crescentes, o apoio tem diminuindo. O total da ajuda internacional foi de 1,7 bilhões de dólares em 2002, enquanto que em 1994 era de 2,9 bilhões de dólares. Embora tenha havido um reconhecimento das necessidades particulares das ilhas, o apoio internacional a estes países tem sido mínimo (Chowdhury : 21). Actualmente, cinquenta e um Pequenos Estados Insulares em Desenvolvimento (anexo 4) estão incluídos na lista das Nações Unidas, no Departamento de Assuntos Económicos e Sociais. Estes países são acompanhados pelas Nações Unidas na implementação do Programa de Acção de Barbados. Trabalho que é muitas vezes feito em conjunto com a Aliança dos Pequenos Estados Insulares (AOSIS)
 (Sidsnet, a), promovendo reuniões regionais que prevêem quadros de acção para o Desenvolvimento Sustentável dessas regiões.
 É necessário ter em conta que a categorização “Pequenos Estados Insulares em Desenvolvimento” não tem em consideração as diferenças existentes entre as ilhas. Em termos climáticos, por exemplo, não se tem em conta que Cabo Verde, com a sua aridez difere de São Tomé e Príncipe com clima tropical e com possibilidades de produção agrícola.
II.  O turismo

O turismo tem contribuído fortemente para o desenvolvimento dos Estados Insulares e no caso dos PEID, sendo uma das poucas opções de desenvolvimento, desempenha um papel importante (Koonjul: 23). Muitas vezes, o número de turistas visitando os PEID é superior à própria população da ilha (PNUE: 16).
D. O sector turístico
Segundo a Organização Mundial do Turismo (OMT), o turismo compreende as actividades de pessoas (turistas) durante as suas viagens e estadias em lugares distintos do seu contexto habitual, por um período de tempo consecutivo superior a um dia (envolvendo uma noite) e inferior a um ano, cuja principal motivação não seja remuneradora dentro do lugar visitado (UNWTO, b). Implicitamente, esta definição revela que o turismo envolve vários tipos de agentes e de actividades. Inclue, em primeiro lugar, as actividades económicas que visam produzir e vender viagens e produtos turísticos; em segundo lugar, grupos sociais que despertam e dinamizam o turismo com as suas características físicas e culturais; em terceiro lugar, instituições (estatais ou não) que regulam comportamentos sociais e externalidades associadas a esta actividade. Uma distinção interessante pode ser feita entre os turistas que compram um produto turístico global numa agência de viagens no seu país de origem (que inclui transporte, alojamento, alimentação e actividades de lazer) e os turistas livres apenas compram no paîs de origem o bilhete para o destino escolhido. Outra distinção pode ser feita: entre o turismo doméstico que se refere aos movimentos de residentes no interior das fronteiras, e o turismo international que implica movimentos fora das fronteiras (Babou e Callot, 2007).

O turismo é o motor de crescimento de inúmeros países, tanto Países Desenvolvidos como Países em Desenvolvimento (Collombon, 2004). Ao longo das décadas, o turismo conheceu um crescimento contínuo e a sua diversificação foi-se aprofundando até se tornar um dos sectores de mais forte crescimento económico, a nível mundial. O turismo moderno está «estreitamente ligado ao desenvolvimento», segundo a OMT e engloba um número crescente de novos destinos
 permitindo que o turismo seja um motor essencial para o crescimento socio-económico (UNWTO, a), promovendo emprego em numerosos sectores com uma ligação mais ou menos forte que vai desde a construção, agricultura e telecomunicações (UNWTO, b). 
O turismo tornou-se um dos maiores actores do comércio internacional (UNWTO, a), representando ao mesmo tempo uma das principais fontes de rendimentos para numerosos Países em Desenvolvimento. De facto, este sector para 83% dos Países em Desenvolvimento é uma das principais exportações.
 À escala mundial, estes países atraem uma parte crescente dos turistas internacionais, passando de 20,8% em 1973 a 42% em 2000.
 O turismo envia consumidores para os destinos do Sul, criando um importante potencial de mercado para os empreendedores locais sendo assim um motor de desenvolvimento económico local. Deste modo, o consumidor rende-se ao destino, oferecendo aos habitantes locais a possibilidade de vender bens e serviços, permitindo que os cidadãos do Sul podendo se tornem exportadores. O turismo cria portanto importantes possibilidades de diversificação da economia local, podendo muitas vezes ser desenvolvido em zonas pobres e marginais que têm poucas ou nenhumas outras oportunidades de exportação e diversificar o produto do seu trabalho. Nesta perspectiva, uma das mais-valias dos destinos do Sul é o seu património cultural e a fauna selvagem e o turismo oferece a possibilidade de tirar partido desses recursos. Evidentemente, o turismo sofre da volatilidade da procura e das fugas de dinheiro, porém não há provas que estas condicionantes sejam maiores que para as outras exportações (WTO, 2002: 10, 18).

E. Turismo e Desenvolvimento (os efeitos do turismo)

O fenómeno turístico faz com que milhões de pessoas se desloquem no mundo, com as consequentes repercussões em termos económicos, o que logo à partida faz aumentar a oferta turística.
 Os fluxos económicos gerados têm repercussões tanto nas zonas emissoras como nas receptoras do turismo, podendo estas últimas erem esquematizadas no quadro 1. 

Quadro 1- Os potenciais efeitos positivos do turismo
	 
	Potencialidades positivas

	Aspectos gerais
	Valorização dos recursos naturais e culturais

	
	Necessita menos investimento e menos custo manutenção que em outros sectores

	
	Diversidade no turismo: pode se implementar em muitos sítios

	Consequências Ambientais
	Racionalmente planificada, a actividade turística é menos destrutora do meio natural que outras actividades

	Consequências macro-económicas
	Actividade que escapa às barreiras aduaneiras, tarifarias e não tarifarias

	
	Desenvolvimento das infra-estruturas, possivelmente em benefício das comunidades locais.

	
	Efeitos de ligação e estimulo na produção local de bens e serviços.

	
	Diversificação produtiva, particularmente na agricultura para responder às encomendas de hotéis e restaurantes.

	Consequências no mercado do trabalho
	O turismo não requer uma grande formação inicial, na maioria dos postos de trabalho.

	
	Actividades muitas vezes intensas em mão-de-obra

	
	O turismo sazonal preenche uma função de ajustamento social.

	Consequências sobre as economias locais
	Para as economias locais, oportunidades de oferecer bens e serviços turísticos

	
	Efeitos multiplicadores nos níveis de produção e de rendimentos.

	
	Crescimento do sector informal e das micro-empresas

	Consequências micro económicas
	Efeito no PIB

	
	Efeito na balança dos pagamentos

	
	Efeito na distribuição dos benefícios económicos

	
	Efeito nos investimentos públicos para atrair turistas

	Consequências sociais
	Conhecimento de outras culturas

	
	Aprendizagem de línguas estrangeiras

	Consequências políticas
	Criação de ligações com outros Estados

	
	Reforço do Estado

	
	a) Actor principal

	
	b) Controle na legislação

	
	c) Controle monetário

	
	d) Controle sanitário 

	Consequências tecnológicas
	Tecnologia solicitada pelos visitantes

	
	


Fonte: Chien, 2007; Barbosa, 2002.
Além destes potenciais efeitos positivos, deve realçar-se o efeito multiplicador do turismo (Barbosa, 2002: 3). O turismo cria empregos (não somente no sector terciário), estimula o crescimento nos sectores primários e secundários da economia. Este efeito multiplicador, na sua forma mais simples, corresponde ao número de vezes que o dinheiro dispendido por um turista circula na economia de um país. O dinheiro dispendido num hotel contribui para a criação de empregos no hotel, como em outros lugares da economia. A título de exemplo, um hotel quando compra alimentos a agricultores locais, permite que estes dispendem parte deste dinheiro em produtos agrícolas em roupa ou em outros bens de consumo. A procura de produtos locais, por exemplo, por parte dos turistas, faz aumentar a compra de souvenirs, fazendo aumentar os segundos empregos e desenvolver as actividades artesanais. O efeito multiplicador prossegue até que o dinheiro não circule mais localmente, isto é, se dirija para “fugas” da economia sobretudo através de importações (quadro 2) (Barcelona Field Studies Centre).

Quadro 2 - O efeito multiplicador do turismo
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Fonte : imagem inspirada de Barcelona Field Studies Centre.
O turismo visível hoje é essencialmente o de massas, cada vez mais globalizado, concentrado num número limitado de grandes empresas, companhias aéreas, operadores turísticos ou cadeias hoteleiras que operam à escala planetária. Os três quartos dos benefícios do sector ficam, ou voltam, aos países do Norte (Collombon, 2004). O turismo pode revelar-se uma escolha arriscada: porque em qualquer que seja o tipo de turismo, existem impactos associados positivos e negativos (quadro 3). 

Quadro 3 - Potencialidades negativas do turismo
	 
	Potencialidades negativas

	Aspectos gerais
	Fraca especialização desses destinos (sol e praia) torna os países pobres muito vulneráveis às mudanças da procura turística.

	Consequências Ambientais
	Degradação dos recursos naturais

	Consequências macro-económicas
	Desequilíbrios estruturais nos países de destino provocam dependência relativamente aos países ricos, agravada pela integração vertical e horizontal das firmas turísticas

	
	As carências e a dependência trazem perdas económicas

	
	a) Repatriação de lucros, dos investidores estrangeiros

	
	b) Fraco poder de negociação dos países de acolhimento relativamente aos preços

	
	Generalização do modelo "tudo incluído", para obter retornos mais elevados, o que limita o comércio com as comunidades locais.

	
	O custo dos investimentos domésticos pode cancelar as despesas em serviços básicos para as comunidades locais.

	
	Frequente exclusão das comunidades locais na utilização das infra-estruturas prioritariamente atribuídas ao turismo internacional.

	Consequências no mercado do trabalho
	Fraca qualificação dos empregos criados

	
	Desqualificação tendencial da mão-de-obra

	
	Precariedade dos empregos

	
	Fraca remuneração

	Consequências sobre as economias locais
	Agravação da inflação

	
	Aumento dos preços dos terrenos e imóveis construídos e não construídos.

	
	Desestruturação das economias locais com dificuldades de acesso aos recursos produtivos.

	
	A especialização turística pode levar a um declínio das produções locais e a um processo de desindustrialização.

	Consequências micro-económicas
	Distribuição dos benefícios económicos não garantido para a população local

	Consequências sociais
	A maior parte do tempo, exclusão das populações locais e indígenas

	Consequências políticas
	Estado mal visto por praticas desviadas (turismo sexual…)


Fonte : Chien (2007).
As potencialidades só são positivas quando o turismo é aplicado com determinadas condições e gerido correctamente. Por isso, tudo depende da lógica e da visão adoptadas. A dificuldade pemanece no facto de existirem muitas pequenas e médias empresas turísticas, provocando grande dispersão dos actores onde cada um tem essencialmente objectivos de desenvolvimento económico e de crescimento da própria empresa (Babou e Callot, 2007: 127). 

F. O turismo em ilhas

A lista dos impactos negativos associados ao turismo aumenta quando se trata de países insulares. Neste tipo de território, constata-se uma situação ambivalente:se  por um lado, a indústria do turismo pode ser um vector para o desenvolvimento e para a diminuição do isolamento; por outro, o turismo tende a ser um risco para a conservação dos recursos naturais e culturais nas ilhas e os seus efeitos podem repercutir-se sobre o litoral e o ambiente marinho. Em termos práticos, os problemas e as limitações de uma ilha não podem ser resolvidas da mesma maneira que num continente (Gortázar e Marín, 2007: 13).
Os principais problemas ligados ao turismo nas ilhas, que criam os maiores impactos no ambiente, afectando as condições para um Desenvolvimento Sustentável são relativos às temáticas da energia; da gestão dos recursos hídricos; dos resíduos sólidos; dos efluentes e emissões; dos pontos de contaminação e dos produtos nocivos para o ambiente; da conservação das paisagens e integração imobiliária. As infra-estruturas turísticas, em particular os hotéis e os centros de acolhimentos são grandes consumidores de energia. Segundo o tamanho da ilha, a energia requerida para o funcionamento das infra-estruturas e para o conforto dos turistas pode ser superior ao consumo da comunidade local. O consumo excessivo deste bem provoca impactos importantes sobre as ilhas, obrigando os governos a construir centrais eléctricas. Em termos de gestão dos recursos aquáticos, o panorama não é melhor na maior parte das ilhas dado que a água é um recurso escasso e estratégico. Em grande parte desses territórios, o desenvolvimento do turismo aumentou o grau de consumo deste recurso a um nível que chega a ultrapassar a sua taxa de renovação e disponibilidade. Os riscos da sobre exploração dos recursos aquáticos causados pela indústria do turismo vão desde o esgotamento dos lençóis freáticos à deterioração da qualidade da água, passando pela competição entre o turismo e os produtores de actividades locais como a agro-pecuária. Esta situação leva ao aumento do preço da água para a população local. O destino dos desperdícios também é um pesadelo para pequenas e médias ilhas que recebem um elevado número de turistas. Em alguns resorts, a média de produção de lixo duplica em relação às respectivas taxas dos países de origem dos turistas. Isto deve-se, basicamente, ao facto destes importarem os mesmos padrões de consumo a que estão habituados, sem considerarem que isto envolve um custo adicional. A situação torna-se problemática quando se observa que o sistema de retorno do lixo, que possibilitaria opções de reciclagem, é praticamente impossível devido aos custos de transporte. Assim sendo a única opção possível é a dos aterros sanitários. Esta faceta do desenvolvimento turístico ameaça tornar algumas ilhas em autênticos tanques de materiais não biodegradáveis. Além dos desperdícios, as actividades de um hotel produzem emissões de partículas indesejáveis, que poluem o ar; assim como geram efluentes que, quando descarregados, podem afectar os lençóis freáticos, os cursos de água e os mares.
 O impetuoso crescimento dos transportes aéreos, que se verificou a partir dos anos 60, conduziu à rápida expansão da construção civil e à importação de modelos de planeamento originários de outros locais e latitudes. Estas soluções importadas mostraram ser extremamente inadequadas, quando aplicadas às condições frágeis da ilha. É necessário adaptar as infra-estruturas e as facilidades turísticas importadas (se for esse o caso) ao contexto local, de modo a não se esquecerem ou perderem pontos de referência da arquitectura local e da cultura territorial reduzindo o seu potencial turístico (Gortázar e Marín, 2007: 41-60).

Todas estas problemáticas fazem referência à capacidade de carga. No turismo, a capacidade de carga corresponde ao número de turistas que podem ser acolhidos e instalados num destino turístico, sem provocar mudanças importantes nos meios físicos e sociais, respondendo ao mesmo tempo àquilo que esperam os visitantes. É o limite para além do qual se podem produzir os efeitos de sobrelotação, saturação e aumento dos impactes físicos (Dias, 2003: 79-86).

III. A Dependência
Cabo Verde, como veremos no segundo capítulo, caracteriza-se por uma forte dependência relativamente ao exterior. Veremos, sucintamente, a teoria de Relações Internacionais que aborda essa temática e como ela jà foi analisada no sector turístico. 

G. A teoria da dependência 

A teoria da Dependência surgiu na década de 1950 no quadro da América Latina (Ferraro, 1996: 1) como uma reacção às abordagens convencionais para o desenvolvimento económico que surgiram no rescaldo da Segunda Guerra Mundial. A teoria do Desenvolvimento pretendia explicar as diferenças de desenvolvimento entre Estados, segundo a estrutura do aparelho produtivo em termos dos sectores primário, secundário e terciário. Nessa teoria, o desenvolvimento é um continuum evolutivo : os países avançados encontram-se nos extremos superiores desse continuum (caracterizando-se por um pleno desenvolvimento do aparelho produtivo) e as nações atrasadas encontram-se num patamar inferior de desenvolvimento. Por outro lado, a Teoria da Dependência, em termos teóricos, propunha estudar a aplicação do sistema capitalista de produção na periferia. Verificou-se que o sistema criava e ampliava diferenciações em termos políticos, económicos e sociais entre países e regiões, de forma que a economia de alguns países era condicionada pelo desenvolvimento e expansão de outros. Em termos práticos, a teoria da Dependência propunha explicar o desenvolvimento sócio-económico na América Latina, em especial a partir de sua fase de industrialização (iniciada entre as décadas de 1930 e 1940) (Duarte e Graciolli: 1-2)

Esta teoria baseia-se na dependência existente dos Países do Sul (a periferia) relativamente aos Países do Norte (o centro), por exemplo através da ajuda ao desenvolvimento, aos produtos importados e exportados, às regras do comércio internacional definido pelo Norte. A tese central da teoria da Dependência afirma que os Estados da Periferia, que têm por característica serem pobres e subdesenvolvidos, estão a empobrecer e os do Norte, isto é os ricos, a enriquecer ainda mais através da integração dos Estados pobres no "sistema mundial". Existem duas escolas relativas à teoria da dependência: a marxista
 e a estruturalista.
 Ambos os grupos concordam que a relação de dependência entre o centro e a periferia impossibilita a periferia de desenvolver um processo de inovação tecnológica autónomo e dinâmico. A falta de dinamismo tecnológico, e as dificuldades associadas à transferência de conhecimento tecnológico são as principais causas do subdesenvolvimento da periferia em relação ao centro. Os recursos provêm de uma "periferia" para um "núcleo" de Estados ricos, os quais enriquecem em detrimento dos outros. Esta relação é mantida pela divisão internacional do trabalho. Esta teoria contrasta com a visão de mercado livre (visão Liberal), que defende que o livre comércio faz com que os países pobres venham a enriquecer através de uma plena integração económica (Vernengo). 

H. Dependência e turismo
A teoria da Dependência jà foi usada para analisar o turismo nos Países em Desenvolvimento. A obra de Britton (1982, 1996) é relevante nessa anàlise, propando um quadro de análise, admitindo-se que outros possam ser igualmente relavantes (Brohman, 1996; Brown, 1998; Khan, 1997; Mbaiwa, 2005; Williams, 1993; Lepp, 2008). A analogia com a teoria da Dependência deve-se ao facto dos destinos do mundo em Desenvolvimento corresponderem ao que é a Periferia nesta teoria. Segundo a análise destes autores, os destinos turisticos do Sul são dependentes dos mercados, conhecimentos e capital situados no Centro. Por exemplo, os turistas que se deslocam do Centro para a Periferia, pretendem muitas vezes ter o conforto e as comodidades a que estão habituados; normalmente, isto não é possível na Periferia sem investimento e especialização a partir do Centro. Portanto, o dinheiro pago pelo turista acaba por regressar aos investidores e especialistas do Centro (Brohman, 1996, Brown, 1998; Honey, 1999 segundo Lepp, 2008 : 1207). 

Apesar das teorias que apresentam o turismo como um meio de desenvolvimento e de muitos países em desenvolvimento apostarem no turismo para tal, é necessário reflectir no custo-benefício desta opção (Lie e Var, 1986; Perdue e Allen, 1990; Milne, 1990 segundo Kahn, 1997: 988). Enquanto que alguns autores mostram, através da perspectiva económica, que o turismo de massas nos Países em Desenvolvimento melhora a economia local, proporcionando oportunidades de trabalho, melhorando a qualidade de vida, criando oportunidades educativas e de reforço da infra-estrutura. Porém, outros vêem este tipo de desenvolvimento para o benefício dos países geradores do turismo capitalista e não para os países acolhedores. Alguns indicadores reforçam esta tese : a maioria dos turistas para os destinos da Periferia provém dos paises desenvolvidos, utilizando as suas próprias companhias aéreas internacionais ; muitos dos bens e serviços para os turistas são importados do Centro – o que representa fugas para a economia local ; muito dos empregos a nivel da gerência são detidos pelo expatriados ; o grande volume de capital necessário para investir e promover o desenvolvimento do turismo, juntamente com a perícia e os conhecimentos necessários, tem de ser importado (Kahn, 1997: 989). Segundo Britton, o turismo perpetua as desigualdades existentes, os problemas económicos e as tensões sociais, servindo apenas interesses do estrangeiro e da elite nacional (1982).

No caso dos de alguns pequenos países em desenvolvimento esta fuga, referida anteriormente, pode chegar a 70% (Milne, 1990 segundo Kahn, 1997: 989). Autores tais como Britton, Erisman, Pérez ou Wilkinson, no caso das ilhas paradisiacas, defendem que o turismo coloca o país numa situação de dependência ou de controlo externo. Isso acontece por terem recursos económicos limitados e por sofrerem as vulnerabilidades da insularidade (Williams, 1993 : 25). Segundo Britton, a autonomia da economia nas ilhas é perdida em benefício dos interesses estrangeiros e da elite nacional (1982). 

A utilização da teoria da dependência para estudar a relação económica entre os países em desenvolvimento e os paises desenvolvidos, pode ser criticada por falta de  variáveis exactas mensuráveis e consequente falta de rigor científico. De facto, a relação de dependencia não pode ser medida (Packenham, 1973 : 353-354 segundo Williams, 1993: 25). Porém, na bibliografia sobre o turismo, alguns autores como Oglethorpe (1984) e Pérez (1975) propuseram variáveis para medir a dependência de um destino turístico. Segundo estes autores, uma economia turistica que apresente as características seguintes encontra-se numa situação de dependência :
1. Elevada percentagem de carros de aluguer, restaurantes, hotéis, casas de férias e companhias aéreas de propriedade estrangeira; 

2. Elevada percentagem de turistas e de gestores hoteleiros estrangeiros;
3. Alta taxa de participação de operadores turísticos estrangeiros; 

4. Elevada percentagem de capital estrangeiro para financiar a construção de instalações turísticas;
5. Elevada percentagem de alimentos e materiais de construção importados do estrangeiro; 

6. Alta percentagem de marketing do turismo local na mão de estrangeiros.
Estas variáveis serão indicadores que permitirão verificar a primeira hipótese apresentada na introdução: Se em Cabo Verde, o sector turístico for dependente do exterior, este sector aumentará a dependência e vulnerabilidade do Estado relativamente à conjuntura internacional e o próprio desenvolvimento depende do exterior (Hipótese 1). 
Para as hipóteses 2 e 3, com base na análise do sector turístico poderemos constatar se o objectivo “desenvolvimento” està a ser cumprido (este desenvolvimento, deve ser entendido como essencialmente “humano”, como veremos ao tratar os objectivos políticos de Cabo Verde). 
O sector do turismo, como qualquer outro sector de produção, pretende gerar receitas e ter repercussões positivas no local onde actua, sobretudo se for essa a actividade principal. Se em Cabo Verde se praticar um turismo cujos benefícios não sejam aplicados localmente/nacionalmente, o objectivo “desenvolvimento” não estará a ser cumprido (Hipótese 2).
Assim, a hipótese 2, verifica-se quando:
· Os rendimentos e lucros do turismo saem do território nacional

· O turismo não contribui para a satisfação das necessidades básicas da população local

Para o desenvolvimento insular é essencial que qualquer sector, para além da preocupação em gerar benefícios locais e melhorar as condições (económicas, sociais, ambientais e culturais), não piore as condições do território. Tendo em conta que as ilhas são territórios fortemente vulneráveis, o turismo não deve aumentar as vulneralidades do território, caso contrário, estará pondo em causa o desenvolvimento insular.
Se em Cabo Verde se praticar um turismo que não tenha em conta as vulnerabilidades do território, o objectivo “desenvolvimento” estará em risco (Hipótese 3).

A hipótese 3 verifica-se de duas formas: 
· O ambiente é prejudicado: consumo ou degradação dos recursos naturais (água, solo, espaço urbanizável, biodiversidade, habitats funcionais, paisagem, etc)

· A população é prejudicada (acesso diferencial à àgua, perda do poder de compra, aumento dos problemas sociais, etc.)
Se, consoante o tipo de turismo praticado, este pode contribuir ou não para o desenvolvimento local/nacional, então o Estado deverá restringir a sua aposta a tipologias de turismo que contribuam para os seus objectivos de desenvolvimento. 
 (Hipótese 4).
Para avaliar esta quarta e ultima hipótese, é necessário considerar exemplos práticos de turismo a nível local. 
· O turismo de massas é mais dependente e não tem em conta as vulnerabilidades, nem o desenvolvimento nacional
· Os actores dos empreendimentos turísticos de massas são estrangeiros

· Elevada percentagem de alimentos e materiais de construção importados do estrangeiro
· Rendimentos e lucros saem do território nacional

· Não satisfação das necesidades básicas da população

· Consumo ou degradação dos recursos naturais (água, solo, espaço urbanizável, habitats funcionais, paisagem, etc) e culturais
· O turismo alternativo é menos dependente e tem em conta as caracteristicas do local onde é praticado o turismo, assim como o desenvolvimento nacional
· Maior envolvimento de actores locais nos empreendimentos turísticos alternativos
· Maior aproveitamento dos recurisos locais
· Rendimentos e lucros ficam e são investidos localmente
· Pretende melhorar as condições de vida da população local
· Recursos naturais e culturais valorizados, preservados e protegidos.
Capítulo II. Cabo Verde, um Estado auto-insuficiente 
Este capítulo tem por objectivo analisar a realidade cabo-verdiana, contextualizando o que demonstrará que existem (graves) problemas estruturais nesse Estado. Para tal, teremos de voltar à História colonial. 

As ilhas de Cabo Verde, arquipélago no Oceano Atlântico, frente à costa do Senegal, acederam à independência a 5 de Julho de 1975.
 Ao ser criado um novo Estado, este tinha dois objectivos fundamentais a cumprir: primeiro, preencher as condições para ser reconhecido como Estado-Nação; segundo, responder aos desafios nacionais. De facto, Cabo Verde tinha problemas estruturais, herdados do sistema colonial português, que constituíam barreiras para o seu desenvolvimento, uma condição geográfica que sempre condicionou e dificultou o desenvolvimento do território e uma marcada dependência do exterior.
IV.  A criação de um novo Estado e o desafio de desenvolvimento
Evidenciar-se-á que os problemas existentes no actual Estado cabo-verdiano são essencialmente problemas herdados do passado.

Cabo Verde passou de Província Ultramarina Portuguesa a Estado soberano, após o processo de descolonização (anexo 5). Esse desejo de independência, levou o novo Estado-Nação a ser classificado como um «Estado subdesenvolvido, cuja população, cada vez mais numerosa, vivia fundamentalmente dos fracos recursos de uma agricultura de géneros alimentícios, de rendimentos relativamente baixos» (Albuquerque e Santos, 1991: 36). Cabo Verde, aceitando o presente como consequência do passado colonial, utilizou os seus recursos, criou e usou os instrumentos ao seu dispor para criar um futuro melhor para o país, ou seja torná-lo mais desenvolvido.

Deste modo, começaremos por analisar o sistema colonial cujo funcionamento influenciou fortemente o novo Estado-Nação, para depois examinar as políticas cabo-verdianas para o desenvolvimento nacional.

I. Do sistema colonial à descolonização 

A nação cabo-verdiana, e portanto o Estado de Cabo Verde, foi algo completamente criado pela colonização portuguesa. As ilhas de Cabo Verde, descobertas entre 1460 e 1462 (Cardoso, 2007: 148)
 eram, segundo a maior parte dos autores, desabitadas aquando nelas aportaram os navegadores (Albuquerque e Santos, 1991: 41-57; Barros). Devido ao seu posicionamento privilegiado no meio do Atlântico entre os três continentes: Europa, África e América,
 foi aproveitado como ponto de paragem para os navegadores e religiosos que aí se abasteciam de água e alimentos, assim  como entreposto do comércio de escravos (ver o posicionamento estratégico de Cabo Verde, anexo 6).
 Foi-se assim criando aos poucos um núcleo populacional, que foi aumentando, com pessoas oriundas de África e da Europa.
 Cabo Verde, como São Tomé e Príncipe, foram sociedades inteiramente produzidas pela escravidão: numerosos africanos, principalmente da costa de Guiné, foram “depositados” em Cabo Verde, o que criou uma grande mestiçagem
 e deu origem a uma sociedade crioula (Cahen, 2008).
 

Durante o período colonial, as ilhas da costa da Guiné tiveram um estatuto especial. Legalmente, o território era uma província ultramarina regida pela Constituição Portuguesa com um governador, como representante do Estado português. Isto permitia aos Cabo-Verdianos terem o estatuto de assimilados com os mesmos direitos dos cidadãos portugueses (Cardoso, 2007: 157). Esta concessão tinha por base o facto de os Cabo-Verdianos ocuparem muitas vezes cargos superiores aos outros colonizados (como quadros médios), representando de uma certa forma a elite (Cahen, 2008). Porém dentro do sistema colonial cabo-verdiano, o núcleo populacional não era homogéneo: o enriquecimento de alguns e a pobreza extrema de outros influenciou a criação de uma sociedade fortemente hierarquizada (Cardoso, 2007: 148-151). 

O estatuto especial dado aos Cabo-Verdianos e a ausência de uma verdadeira nação cabo-verdiana ajudam a perceber a ausência de uma verdadeira guerra colonial, no arquipélago. Todavia a partir dos anos de 1950, Cabo Verde vinculou-se à luta pela libertação da Guiné-Bissau. Em 1956, Amílcar Cabral (natural de Cabo Verde) funda, em Bissau, o Partido Africano para a Independência da Guiné e Cabo Verde (PAICV). Após a Revolução dos Cravos, em Portugal, a 25 de Abril de 1974, pondo termo à ditadura e ao sistema colonial, o processo de independência das colónias foi iniciado e Cabo Verde obteve a sua emancipação a 5 de Julho de 1975 (Debbasch, 2001: 57).
 
J. Os desafios para o novo Estado-Nação criado: o desenvolvimento como prioridade nacional

No momento da independência, a República de Cabo Verde encontrava-se num processo de afirmação nacional e internacional. Para poder ser reconhecido como Estado necessitava de preencher os critérios de reconhecimento de uma soberania, pois o Estado em direito internacional é caracterizado pela sua “suma potestas” (de Jean Bodin): a soberania. O que sustenta o Estado é uma construção ideológica formada pelo tradicional tríptico “população, território e governo” (Fau-Nougaret, 2008). A independência de Cabo Verde foi feita em nome do princípio dos povos disporem deles próprios (direito à autodeterminação), tendo como população os habitantes das ilhas de Cabo Verde,
 como território as ilhas do arquipélago
 e o governo seria o último elemento a constituir, mas ligado ao movimento de libertação: o PAIGC (PAICV, 1975).
 A República passa a ser membro das Nações Unidas a 16 de Setembro de 1975 (UN, e), sendo assim reconhecida como Estado pertencendo à Comunidade Internacional.

Cabo Verde, após estes momentos de orgulho patriótico,
 teve que enfrentar um grave problema estrutural herdado da colonização: a pobreza. Não existe uma só definição para este conceito, por exemplo alguns países dão uma definição em termos absolutos: os pobres seriam as pessoas que ficam abaixo de um certo nível (fixado em unidades monetárias).
 Mas a pobreza não tem um aspecto estritamente financeiro: ela é relativa (sua definição varia de um país para outro) e é subjectiva (cada um, segundo o seu nível de rendimento e o seu estrato social, não tem a mesma concepção da pobreza) (Capul e Garnier, 2002: 197). Partindo do índice de pobreza humana (IPH), desenvolvido pelo programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), várias dimensões básicas de privação são incorporadas: a esperança de vida reduzida (privação de vida longa e saudável, ou seja, o risco de morrer numa idade relativamente precoce, expressa como a probabilidade de após o nascimento não atingir os 40 e 60 anos); a falta de educação básica (conhecimento, ou seja, expresso pela taxa de analfabetismo da população adulta); e, a falta de acesso a recursos públicos e privados (que impede um padrão de vida decente) (UNDP).

Em Cabo Verde, as condições ambientais e sociais são factores importantes desse problema estrutural: um clima árido; secas sucessivas; escassez dos recursos; pressão sobre o ambiente; elevada taxa de fecundidade; incapacidade da estrutura produtiva para absorver a mão-de-obra gerando recursos. A resolução do problema estrutural é dificultada pela insuficiência de recursos financeiros. Assim em Cabo Verde, a satisfação das necessidades fundamentais (água, alimentação, saúde, habitação, saneamento) não existiam no momento da independência (Cardoso, 2007: 221-222). 

A partir daí, a luta contra a pobreza foi inserida na problemática mais alargada da procura de desenvolvimento. Como vimos através do IPH, existe uma correlação entre desenvolvimento e pobreza. Se o desenvolvimento humano corresponde a alargar as opções disponíveis aos indivíduos, a pobreza significa que esses mesmos indivíduos são privados de oportunidades e escolhas básicas que permitam o desenvolvimento humano (UNDP).

As políticas seguidas pelo Governo, desde a independência, foram centralizadas e imperativas – mas não rígidas – para a resolução dos problemas estruturais nacionais (resolução dos problemas resultantes da escassez de recursos económicos e para a satisfação das necessidades básicas), criando planos nacionais de desenvolvimento – reconhecendo o papel importante da planificação (Cardoso, 2007: 158). A estratégia baseou-se no auto-desenvolvimento (numa perspectiva marxista e terceiro-mundista), fundamentada nas teorias da dependência. Posteriormente, enveredou para a inserção do Estado na economia mundial (na mudança poíitica para o multipartidarismo). Desde a independência, o desenvolvimento é considerado como sendo uma prioridade nacional, tendo como estratégias, no momento do Partido Único (1975-1991), o self-reliance; a centralização económica; e, o intervencionismo no sector produtivo. O objectivo era a satisfação das necessidades básicas e o emprego. A educação era vista como literacia. A partir de 1991,
 as estratégias de desenvolvimento são: a liberalização e a abertura à iniciativa privada e ao investimento estrangeiro. O objectivo é o desenvolvimento humano através da inserção na economia mundial. A educação é considerada como sendo formação (Cardoso, 2007: 168). Vemos que qualquer que seja a época considerada, a estratégia para o desenvolvimento é essencialmente económica. 

Cabo Verde não conseguindo resolver completamente o problema da pobreza até à década de 90 (atingindo 30% da população em 1998), elegeu a pobreza como sendo uma questão prioritária nos III e IV Planos Nacionais de Desenvolvimento e implementou o Programa Nacional de Luta contra a Pobreza (PNLP), reconhecendo que esta tarefa «não podia ser da exclusividade do Governo», aceitando assim o contributo dos municípios, ONG’s, agentes económicos privadas, parceiros externos entre outros (Cardoso, 2007: 222). Actualmente, está a decorrer o Programa Nacional de Luta contra a pobreza que tem como objectivos definidos melhorar as condições de vida das populações mais pobres e vulneráveis do país, cuja caracterização e perfil foram definidos através da informação do Inquérito ás Receitas e Despesas das Famílias, realizado entre 1988 e 1989 (GCV, d).
A planificação e os planos de desenvolvimento nacional apoiam-se na ajuda externa e nas remessas dos emigrantes. A diáspora cabo-verdiana, através de remessas, contribui fortemente para o desenvolvimento económico de Cabo Verde, aumentando os rendimentos dos agregados (Cardoso, 2007: 182). A título de exemplo, entre 1996 e 1998, o défice da Balança Comercial (36 % do PIB) foi financiado sobretudo pelas remessas de emigrantes (transferências privadas, 17% do PIB) e pela ajuda internacional (transferências oficiais, 11% do PIB) (Reis, 2000: 90). 
As políticas cabo-verdianas têm como preocupação principal os problemas estruturais herdados da colonização. Importa ter consciência que esses problemas são ampliados pelas condições naturais e geográficas do Estado. 
V. A problemática insular 

Nesta segunda parte, provar-se-á que os problemas do Estado cabo-verdiano são ampliados ou derivam da especificidade do território: a sua insularidade. 

Para falar deste tema, a referência a Abraham Molles é inevitável, foi ele que criou o termo (ou neologismo) « nissonologia », a ciência das ilhas (Molles, 1992: 281-289).

Desde o início de 1980, os problemas de desenvolvimento encarados pelas economias insulares foram sujeitas a um crescimento de interesse, em diversos domínios académicos (economia, estatística, geografia entre outros), que revelaram as restrições geográficas para o desenvolvimento desses territórios. Para a maior parte dos autores, a insularidade é um dado negativo, com obstáculos difíceis de ultrapassar. A exiguidade do território e a reduzida população (normalmente inferior a um milhão de habitantes) promovem as "deseconomias" de escala, além dos custos adicionais relacionados com a separação e afastamento em relação aos outros territórios (Nicolas). 

Analisaremos, em primeiro lugar a vulnerabilidade natural do arquipélago; em segundo, a dispersão geográfica e, por último, as dificuldades de desenvolvimento nas ilhas, sob o ponto de vista teórico.
K. A vulnerabilidade natural do arquipélago cabo-verdiano

Quando se fala em vulnerabilidade, refere-se ao potencial risco de qualquer sistema, humano ou natural, a ser afectado negativamente por choques endógenos ou exógenos que podem ser de natureza ambiental, económica, política ou social.
Por vulnerabilidade natural (ou ambiental), entende-se a fragilidade do ecossistema (constituído pelos seres vivos, incluindo o homem e pelos factores do meio onde estão inseridos) face às perturbações (internas ou externas) e consequente facilidade de desequilíbrio, colocando o território numa situação instável, precária e de fraqueza. Usa-se o índice de vulnerabilidade ambiental (EVI) como indicador da vulnerabilidade do ambiente ao perigo (SOPAC).

Situado a 455 quilómetros da Costa Africana, Cabo Verde estende-se por cerca de 4033 km² de área, é considerado um pequeno Estado (GCV, b), formado por dez ilhas, que se dividem em dois grupos: ilhas de Barlavento (Santo Antão; São Vicente; São Nicolau; Santa Luzia, ilha não habitada por ausência de água doce; Sal; e, Boavista) e ilhas de Sotavento (Santiago; Maio; Fogo; e, Brava) (Cardoso, 2007: 145). Cabo Verde é descontínuo territorialmente, o que provoca custos económicos acrescidos e deseconomias de escala, como veremos a seguir (ver mapa de Cabo Verde, anexo 7).
O relevo da maior parte das ilhas é acidentado, com altitudes que ultrapassam os mil metros em algumas ilhas.
 As três ilhas mais orientais têm um relevo mais plano e um clima mais árido por estarem expostas aos ventos secos e quentes do Saara. As costas são caracterizadas pelo contraste entre as falésias altas e abruptas caindo a pique sobre o mar e as vastas praias de fina areia (Governo de Cabo Verde, b). Do ponto de vista climático, todas as ilhas sofrem, com mais ou menos intensidade, influência do Sahel, o que lhes confere um clima árido ou semi-árido (Cardoso, 2007: 146). Do ponto de vista hidráulico, existe uma falta de cursos de água de carácter permanente (excepto Santo Antão); as infra-estruturas hidráulicas não permitem o aproveitamento das chuvas.
 A erosão dos solos e o escoamento das chuvas para o mar não tem tornado possível a reconstituição dos lençóis freáticos.
 Esta aridez é acrescida pelo vento permanente (Cardoso, 2007: 146). As temperaturas médias são superiores aos 20° e o número de horas de insolação é elevado (superior a 3000 horas/ano). Esses factores acrescidos com o vento (seco, do continente) permanente criam uma forte evaporação contribuindo para a salinização dos solos (Cardoso, 2007: 146). Esta conjunção de factores torna as potencialidades agrícolas limitadas, cobrindo apenas 2% das necessidades alimentares (Cardoso, 2007: 146).

A luta contra estes problemas de origem natural é permanente e presente em todas as ilhas, constituindo um constrangimento ao desenvolvimento nacional:

«a economia encontra-se exposta ao terrível fenómeno da desertificação devido à pobreza extrema do clima, do solo e da fauna; à fraca humidade e cobertura vegetal; à erosão torrencial que deixa o território rochoso; à degradação ambiental provocada pelo regime das chuvas (aleatórias no espaço e no tempo e por vezes torrenciais) e do vento (acção constante) e pela pressão humana sobre os recursos, sobre exploração intensiva e inadequada dos solos, da floresta (lenha e pasto), do mar (pesca da lagosta), pondo mesmo em risco a diversidade das espécies» (Ministério das Finanças, do plano e do desenvolvimento regional).
Cabo Verde apresenta falta de recursos naturais e apenas a sua situação geográfica permite o aproveitamento do território como plataforma nas rotas aéreas e marítimas (Cardoso, 2007: 146). Cabo Verde por apresentar estas características naturais é integrado no grupo dos Pequenos Estados Insulares em Desenvolvimento africanos com elevada vulnerabilidade natural.

Historicamente, o difícil relacionamento entre a população e o meio ambiente natural marcou a sociedade cabo-verdiana. Nos piores momentos, a precariedade desta relação teve consequências trágicas, como fomes devastadoras. A dureza do diálogo com a natureza também tem sido a fonte de emigração de dezenas de milhares de Cabo-Verdianos (CNUCED, 2003: 33-34).

Do ponto de vista ambiental é necessário apontar dois factores. Primeiro, em Cabo Verde, como território insular, os ecossistemas são simplificados (menor número de espécies, grande parte delas sendo endémicas) o que provoca uma maior sensibilidade ecológica. Segundo Cahen, numerosas agressões ao ambiente são praticadas pelos homens desde a colonização. A superpopulação dos homens e das cabras ou o abate das raras árvores pelo poder colonial (receando focos de guerrilha) prejudicaram o ambiente, diminuindo fortemente os recursos (Cahen, 1996). Estes comportamentos agravaram a vulnerabilidade cabo-verdiana. 
L. A dispersão geográfica  

O isolamento geográfico traduziu-se em custos frequentemente anti-concorrenciais. Os custos unitários de transporte por via aérea ou marítima são particularmente elevados. Com transportes regulares pouco frequentes, tanto empresas como famílias, devido à distância a que se situam dos mercados e fontes de abastecimento, são obrigados a criar grandes reservas de bens, o que se torna dispendioso por exigir empate de capital.
 Os elevados custos de armazenamento, tanto das exportações como das importações, aumentam os custos de funcionamento da economia em geral e por conseguinte constituem uma desvantagem competitiva (CNUCED, 2003: 36-37).

A dispersão das ilhas requer a multiplicação de infra-estruturas (transportes marítimos e aéreos entre as ilhas, produção e distribuição de energia e água, etc.), e instalações necessárias para a prestação de serviços sociais, administrativas e de segurança. Os custos através do aumento da infra-estrutura são inevitavelmente reflectidos nos preços desses serviços, incluindo serviços essenciais relacionados com a saúde e educação. A fragmentação da terra provoca muitas descontinuidades no mercado nacional, que por si só já é pequeno. Estas descontinuidades geram problemas no que diz respeito ao objectivo do desenvolvimento equitativo entre as comunidades, tais como o acesso aos serviços de saúde e educação, ou à informação e à cultura. A dispersão das ilhas também é uma barreira para a circulação de pessoas e propriedades no território nacional, devido aos custos elevados de transporte o que constitui um grande obstáculo ao desenvolvimento de actividades industriais (CNUCED, 2003: 36-37).

Estes obstáculos explicam em grande parte as dificuldades encontradas nos esforços para melhorar a estrutura económica do país, nomeadamente no que se refere à competitividade de empresas e à diversificação de actividades. 

Esta primeira parte mostra que Cabo Verde além das consequências da colonização ainda sofre pelas suas características naturais que interferem no desenvolvimento nacional. Existem problemas estruturais graves neste Estado que põem em causa a satisfação das necessidades básicas da população, devido à vulnerabilidade natural do arquipélago, aliás alguns dos membros da ONU propuseram a evacuação das ilhas de Cabo Verde (no momento da independência), por ser reputado inviável (Cahen, 1996). Respondendo às perguntas formuladas no início, Cabo Verde é dependente do exterior (ajuda internacional e remessas dos emigrantes) o que põe em causa o auto-desenvolvimento. Face a estas dificuldades, o desenvolvimento de Cabo Verde apoia-se actualmente em quê? Corresponderá a um desenvolvimento sustentável? Alguns dados já nos permitem responder a estas perguntas. Abordaremos no segundo capítulo a aposta turística feita por Cabo Verde. Antes de nos debruçarmos sobre essa opção, é importante analisar primeiro a inserção cabo-verdiana no sistema internacional sob o ponto de vista teórico-prático.
VI. A necessidade do exterior
Em 1991, Cabo Verde decide liberalizar e abrir-se à iniciativa privada e ao investimento estrangeiro. A mudança de paradigma que ocorre no início dos anos 90 dita um conjunto de mudanças e reformas, divididas em duas fases: de 1991 a 1996 e de 1997 a 1999/2000. As premissas que guiam as reformas são «o abandono do sistema económico centralizado e a adopção do modelo baseado na liberalização e na privatização dos principais sectores da economia, incluindo a actividade bancária, o comércio internacional e serviços (telecomunicações e transporte)» (Cardoso, 2007: 172). 
Nesta parte, estudaremos os impactes dessa mudança política e económica, para tal dedicar-nos-emos à economia cabo-verdiana e ao seu relacionamento com o exterior. Primeiro, veremos a vulnerabilidade económica resultante da sua vulnerabilidade natural, depois como essa vulnerabilidade conduz a uma certa dependência do exterior.

M. A vulnerabilidade económica

À imagem da vulnerabilidade natural, por vulnerabilidade económica, entende-se a fragilidade do sistema de produção, distribuição e consumo de bens e serviços escassos, face às perturbações (internas ou externas) e consequente facilidade de desequilíbrio económico, colocando o território numa situação instável, precária, de fraqueza.

Geralmente fala-se de vulnerabilidade económica quando existem estas características: um elevado grau de abertura económica tornando esses Estados particularmente sensíveis às condições económicas do resto do mundo; dependência de uma gama restrita de exportações, dando lugar aos riscos associados à falta de diversificação; dependência de importações estratégicas, em particular da energia e dos fornecimentos industriais, exacerbada pelas possibilidades limitadas de substituição de importações; isolamento, condição periférica e afastamento, o que acarreta elevados custos de transporte e marginalização dos principais centros comerciais (Guillaumont).
Os pequenos Estados, especialmente os insulares em desenvolvimento (PEID ou SIDS), tendem a ser particularmente vulneráveis devido à sua pequena dimensão e insularidade. Têm de encontrar mercados de exportação, devido ao seu pequeno mercado interno, e precisam de importar fortemente, devido à falta de recursos naturais. A pequena dimensão do mercado limita as possibilidades de diversificação. O Índice de Vulnerabilidade Económica tem por objectivo medir a exposição e a vulnerabilidade de um Estado a choques exógenos, devido às suas características estruturais. Foi originalmente concebido como um dos três critérios utilizados para identificar os países menos desenvolvidos (Guillaumont). Cabo Verde, devido à sua pequena dimensão, insularidade e isolamento, está exposto a choques externos e ao aumento de custos. Pelas suas desvantagens naturais, o país encontra-se em posição de inferioridade nos seus esforços de desenvolvimento (CNUCED, 2003: 27-28).
Porém, os esforços de desenvolvimento de Cabo Verde não são feitos em vão, pois na análise económica e social de Cabo Verde, vemos que os indicadores apontam para uma melhoria. Em termos de produção, entre 1991 e 2000 o PNBpc (Produto Nacional Bruto per capita) e a sua taxa de crescimento, bem como a do PIBpc (Produto Interno Bruto per capita), apresentam sempre valores acima da maioria dos obtidos pelos Países Menos Avançados (PMA) e pelos da África ao Sul do Saara (Cardoso, 2007: 173). O seu desempenho económico melhorou numa série de áreas, nomeadamente: a estabilidade politica e cambial, o controlo da divida externa, a definição de programas de desenvolvimento, a aposta forte no investimento externo, o reconhecimento de potencial como prestador de serviços (Cardoso, 2007: 219). Foi graças a este desempenho que, apesar das dificuldades, Cabo Verde conseguiu mudar de categoria e desaparecer da lista dos Países Menos Avançados, o que é visto como um maior desenvolvimento aos olhos dos investidores. Anwarul Chowdhury, o alto representante para os Países Menos Desenvolvidos, para os Países em Desenvolvimento Sem Litoral e a para os Pequenos Estados Insulares em Desenvolvimento, avisou que Cabo Verde "ganhou a batalha, mas não a guerra", pois só através dos seus esforços é que Cabo Verde pode manter os seus êxitos actuais na área da saúde, nutrição, educação e alfabetização e vulnerabilidade económica (Sambala). 
Portanto pode dizer-se que as reformas de 1991 são vistas positivamente. Cabo Verde é um dos países africanos de menores recursos, mas que tem gerido e aproveitado de forma sábia as suas escassas potencialidades e os fundos provenientes das elevadas remessas e da ajuda internacional, para promover o desenvolvimento social e económico (Cardoso, 2007: 171).
N. Da vulnerabilidade à dependência

A melhoria de categoria, como observou a ONU, não é um sinal de que todos os problemas da região já tenham cessado (Sambala). Apesar do desempenho económico de Cabo Verde ter melhorado, é de realçar que este desempenho é essencialmente devido aos elevados investimentos públicos (desde a independência foram sempre superiores a 70%) e que estes investimentos são essencialmente externos (só se tem números a partir de 1997, mas é de realçar: o investimento externo entre 1997 e 2000 varia entre os 76% e 91%). 
Apesar de toda uma estratégia de abertura ao investimento directo estrangeiro (IDE), a dependência externa de Cabo Verde continua grande, embora tenha diminuído desde 1991. Em termos absolutos, os défices externos da balança comercial e de transacções correntes, bem como a taxa de cobertura das importações de mercadorias confirmam a sua grande dependência (Cardoso, 2007: 184-185) e vulnerabilidade económica. Uma grande parte dessa dependência é devida à dependência energética, pois Cabo Verde não possui fontes de energia para a electridade, para a dessalinização da àgua e para os transportes (Bafd e OCDE, 2008: 229).
Cabo Verde sofre de uma instabilidade da produção agrícola, pois tem de importar mais de 80% dos alimentos que a sua população necessita. Apenas aproximadamente 10% do país
 tem agricultura, devido aos solos áridos (um terço do território) e às áreas inclinadas (mais de 60%), cujo utilização é relativamente difícil.
 As condições climáticas (o défice hídrico e a desertificação) são uma ameaça para a agricultura (CNUCED, 2003: 28). Estas condições criam insegurança alimentar em Cabo Verde. Por outro lado, a estrutura das exportações de Cabo Verde não é muito diversificada. Tradicionalmente, as exportações têm sido limitadas a dois produtos: banana e marisco (peixe e lagosta). Até o final dos anos 1990, a banana foi o principal produto de exportação, essencialmente para Portugal. Após a sua adesão à União Europeia e da perda do acesso preferenciais no mercado Português, as exportações de bananas desceram, até desaparecer depois de 1993 (CNUCED, 2003: 30). Assim, a estreiteza da base produtiva torna o país altamente dependente do exterior, não só pelas exportações, mas também pelas importações. Cabo Verde tem de importar quase todos os produtos que consome, sendo as importações equivalentes a 40% do PIB. A dependência é particularmente elevada nos bens estratégicos, tais como alimentos e energia. As importações em alimentação representam cerca de 35% do total das importações de bens (CNUCED, 2003: 33).

Por seu lado, a Ajuda Internacional Pública foi diminuindo a partir de 1991: passou de 54 milhões de dólares em 1990/1991 a 31,4 milhões em 2000, contando sempre com as remessas dos emigrantes (Cardoso, 2007: 176). A Ajuda oficial ao desenvolvimento (APD) de Cabo Verde cresceu de cerca de 75 milhões de euros em 2005 para cerca de 125 milhões de euros em 2007, ou seja um aumento de mais de 60%, o que representa actualmente cerca de 15% do PIB. Segundo o Governo, esta assistência prevê-se que venha a duplicar durante o período 2008-2010 a fim de lhe permitir alcançar os objectivos estabelecidos no âmbito da agenda de transformação económica e alcançar os Objectivos de Desenvolvimento do Milénio (ODM). Cabo Verde é dos países de África onde a ajuda por habitante é mais generosa (BAfD e OCDE, 2008: 226). Deve realçar-se que um grupo de seis doadores: o Banco Africano de Desenvolvimento, o Banco Mundial, a Comissão Europeia, Áustria, Espanha e Países Baixos assinaram, em Dezembro de 2006, um Memorando de Entendimento com o Governo para entregar toda ou parte do orçamento de Cabo Verde através deste canal. Esta medida vem na sequência de boas práticas do Governo de Cabo Verde e deverá permitir que o apoio orçamental, actualmente 22% da APD, tenha um aumento significativo (UN & República de Cabo Verde, 2008: 7). Estes apoios dados através da APD são acompanhados pela presença de muitos países em Cabo Verde. Isto explica-se pela forte tendência migratória da população cabo verdiana a estes países. Os Estados de acolhimento pretendem através desta ajuda diminuir a taxa da população migratória. Em termos de remessas, cada ilha parece ter a sua rede de investidores a partir de um pequeno número de países de residência dos imigrantes. Os Cabo-Verdianos nos Estados Unidos transferem dinheiro essencialmente para Fogo, Santiago e Brava ; na Holanda principalmente para São Nicolau, São Vicente e Santiago; em França, para Santiago e São Vicente; na Itália para São Vicente, São Nicolau, Boa Vista e Maio; em Portugal para Sal, Santiago, São Nicolau e São Vicente; na Bélgica e Luxemburgo para Santiago, São Vicente e São Nicolau; em Angola para Santiago e Boa Vista. São transferências financeiras, de equipamentos e investimentos mas também transferências culturais (Lesourd, 1994: 126).
Após esta análise, coloca-se a questão dos benefícios a longo prazo da liberalização. Numérica e internacionalmente, pode dizer-se que a situação de Cabo Verde melhorou, mas continuará nesse sentido visto a sua forte dependência do exterior? Será revelador duma verdadeira melhoria social? 
Como já vimos, Cabo Verde é altamente dependente do exterior, essencialmente por motivos ambientais. Será que essa dependência o impede de se desenvolver ? Uma das maiores aposta para o desenvolvimento que tem feito Cabo Verde, é no sector turístico, como veremos no terceiro capítulo. Como virá esta escolha interagir com a dependência de Cabo Verde ? Constituirá um sector que impede Cabo Verde de construir o seu próprio desenvolvimento ? É o que analisaremos no próximo capítulo. 
Capítulo III. Do turismo ao desenvolvimento, em Cabo Verde
Nos capítulos anteriores apresentaram-se os desafios de Cabo Verde, e demonstrou-se a vulnerabilidade do Cabo Verde enquanto PEID, com as condições edafo-climáticas particulares do seu território e o seu enquadramento no sistema internacional. Neste capítulo procurar-se-á responder à problemática levantada na introdução, através da verificação das hipóteses colocadas. Em que medida, o turismo é o motor de um auto-desenvolvimento ou de vulnerabilidade, em Cabo Verde? 

A primeira parte do capítulo será dedicada à contextualização da aposta turística de Cabo Verde. A segunda parte analisará os impactes do turismo, tentando verificar se o turismo em Cabo Verde é um meio de crescimento, de desenvolvimento ou ainda de maior vulnerabilidade. Na terceira parte em função dos resultados apurados, examinar-se-ão as possibilidades de evitar a vulnerabilidade, no que respeita ao tipo de turismo praticado.
VII.  Turismo - A aposta de Cabo Verde para o desenvolvimento

Na perspectiva de desenvolvimento, e embora reconhecendo a necessidade de manter e reforçar o apoio das transferências a Cabo Verde, uma das finalidades de algumas medidas levadas a cabo nos últimos anos é o processo de desenvolvimento ser menos dependente do financiamento externo. Neste sentido, tem havido uma aposta crescente no turismo, no desenvolvimento de zonas francas, na criação de parques industriais e de exposições, nas oportunidades de expansão dos serviços internacionais.
 A orientação da economia cabo-verdiana para os serviços tem-se reflectido no PIB contribuíndo para mais de 74 por cento do PIB em 2006, com o papel crescente do turismo para além do comércio, transportes e administração pública (BAfD e OCDE, 2008: 227). O turismo tem sido um dos eixos principais para a diminuição da dependência do financiamento externo, em Cabo Verde.

O. Do potencial turístico ao crescimento do sector

É actualmente reconhecido o potencial turístico de Cabo Verde e a importância que o turismo já tem como um dos motores do crescimento da economia, usando as vantagens comparativas do país nesta área (BAfD e OCDE, 2008: 30). De facto, Cabo Verde apresenta escassos recursos naturais: a escassez de recursos hídricos limita diversas actividades (desde a agricultura à indústria), o basalto para construção civil é o único minério explorado em grande escala, os recursos agro-pecuários e florestais são muito incipientes e a falta de uma plataforma continental condiciona o sector das pescas (Milani e Droulers, 2002: 11). Porém, Cabo Verde tem grande potencial e reúne condições de rápido crescimento turístico (Lourenço e Foy, 2003: 35). Assim desde os meados dos anos 90, o turismo está a emergir como uma forte aposta para o desenvolvimento nacional, baseando-se em aspectos naturais das ilhas. 
Como atracções principais Cabo Verde oferece uma cultura muito própria (gastronomia, música, história), praias de qualidade, actividades aquáticas e clima agradável, com muito sol, temperatura média superior a 20 graus, mesmo de inverno, e baixas amplitudes térmicas. A oferta turística de Cabo Verde é muito semelhante à de diversos destinos nas Caraíbas, mas com a vantagem da estar a poucas horas de voo da Europa (Savia, 2005: 56). 
Como sectores turísticos potenciais em Cabo Verde a Embaixada de França define: os hotéis de luxo; os hotéis do tipo “resort”; os hotéis executivos; a pesca desportiva e o mergulho; o Ecoturismo, o turismo verde e o trecking (Ambassade de France au Cap Vert). Até recentemente, apenas o binómio sol-praia tem sido explorado, mas com custos pouco concorrenciais para competir internacionalmente (Lourenço e Foy, 2003: 237). Apesar disso, o sector turístico em Cabo Verde está a crescer rapidamente. O boom turístico começou no ano 2000, com o crescente número de camas (28%) e dormidas (22%) entre 2000 e 2003 (Ministério das Finanças, do Plano e do Desenvolvimento regional, 2004: 28) e esta tendência, segundo os analistas, deve continuar. O país prevê acolher 1 milhão de visitantes por ano, a partir de 2015. O turismo poderia representar 30% do PIB, contra 18,3% em 2006, e empregar 53 000 pessoas. (BAfD e OCDE, 2008: 227).
Estes dados permitem reconhecer o aumento do turismo em Cabo Verde, em termos espaciais e quantitativos, nomeadamente nos indicadores económicos. A aposta neste sector é possível devido ao alto potencial existente nas diferentes ilhas do arquipélago. Importa agora analisar de seguida qual é a política de Cabo Verde relativamente ao sector turístico.

P. O papel do turismo na política nacional de desenvolvimento 

O turismo constitui um sector que foi progressivamente tomado em conta nos Planos Nacionais de Desenvolvimento. Antes da mudança política de 1991, o turismo não era considerado uma área prioritária, embora já tivesse sido reconhecido o seu papel para o desenvolvimento. O segundo PND considerava que o turismo era um sector com potencialidades para criar, a longo prazo, «excedentes susceptíveis de financiar investimentos noutros sectores de actividade, influenciar positivamente o saldo da Balança de Pagamentos e gerar empregos» (DGDT, 2004: 8 apud Cabral, 2005: 99). Com as mudanças políticas de 1991, o turismo é consagrado como área importante e prioritária. O Programa Nacional de Desenvolvimento desse mesmo ano prevê as linhas orientadoras para o desenvolvimento do sector em três direcções: em primeiro, o turismo doméstico, organizado com vista a promover as deslocações internas, manifestações culturais, convívios e conhecimento do país aos Cabo-Verdianos; em segundo, o turismo focalizado, voltado para a comunidade cabo-verdiana emigrada, visando aumentar as visitas e reforçar os laços sentimentais dos emigrantes; em terceiro, o turismo internacional, dirigido para os países desenvolvidos e orientado para os turistas com elevado nível económico (DGDT, 2004: 9 apud Cabral, 2005: 101). Os objectivos gerais para o sector, segundo o III PND, eram a consagração do turismo como sector privado; a intervenção do Estado no apoio, controlo, fiscalização e orientação; a defesa da integridade social, patrimonial, cultural e do meio ambiente; o desenvolvimento do turismo em articulação com os outros sectores da economia e a identificação do produto turístico (DGDT, 2004: 9 apud Cabral, 2005: 101).

No “Fórum Transformar Cabo Verde”, o sector do turismo foi reconfirmado como um dos principais eixos de desenvolvimento do país: 

«[o] turismo deve ser assumido claramente como eixo central do desenvolvimento nacional e a estratégia para o seu desenvolvimento deve ser desenvolvida de modo a contribuir para a melhoria da qualidade de vida dos cidadãos e para o desenvolvimento económico do país, devendo contribuir para o equilíbrio das relações económicas com o exterior, gerar meios para o seu auto financiamento, promover o emprego e a qualificação da mão-de-obra nacional, desenvolver-se em harmonia com as condições naturais do país, contribuir para o desenvolvimento local e regional, e, acima de tudo, respeitar a cultura cabo-verdiana e o ambiente» (DGDT, 2004: 15 apud Cabral, 2005: 103).
Em Cabo Verde, tal como em qualquer outro lado, o turismo não pode ser visto como um sector independente, mas inter-relacionado com os restantes sectores de actividade tais como a produção agrícola, o ordenamento do território, o ambiente, a cultura, os transportes, as infra-estruturas, a saúde, o saneamento, as finanças e os serviços (Ministério do Ambiente, da Agricultura e das Pescas, 2004: 142). Assim sendo, o desenvolvimento turístico depende do desenvolvimento dos demais sectores, pelo que a aposta do Estado no turismo os influenciará a todos. O funcionamento em sistema gera aquilo que se chama o efeito multiplicador do turismo, que faz com que a criação de um empreendimento turístico crie necessidade de outros serviços e produtos associados, abrindo oportunidades para outros negócios e distribuindo o capital gasto pelos turistas pelos diversos sectores da economia local.

O Estado cabo-verdiano considera que o sector do turismo permite reduzir a pobreza, havendo uma correlação feita entre a Estratégia de Crescimento através do turismo e a Redução da Pobreza (Ministério das Finanças e Administração Pública, 2008: 3, 7). Segundo o Ministério da Agricultura e das Pescas, o desenvolvimento do turismo é crucial também para a segurança alimentar de Cabo Verde, podendo de facto reduzir o fosso importações/exportações e permitir o aumento dos rendimentos (Ministério do Ambiente, da Agricultura e das Pescas, 2002: 9). A política de saúde é elaborada para os nacionais, mas também na perspectiva de poder responder ao incremento da população flutuante devido ao turismo (Ministério da Saúde, 2007: 6, 13). Na estratégia para o desenvolvimento do turismo, por ser vista multisectorialmente, os sectores que precedem ao turismo, tais como a agricultura ou os transportes, são objecto de medidas de apoio. O próprio Plano Estratégico de Desenvolvimento do Turismo tem em conta a ligação com os sectores que são vitais para a sua sustentabilidade, tais como as infra-estruturas de transporte, energia, água e saneamento, educação e saúde e de ordenamento do território (Ministry of Finance and Planning, 2004: 67).

A política económica cabo-verdiana tem como finalidade essencial atrair os investidores (nacionais ou estrangeiros), aplicando-se também essa regra ao sector do turismo.
 Para tal, contrariamente a outros Estados,
 não existe a condicionante da nacionalidade para investir ou comprar em Cabo Verde (CCITPCV, a).
Com a mudança político-económica de 1990 criou-se o Centro de Promoção Turística, do Investimento e das Exportações (Promex), que tem por objectivo a promoção do investimento externo, da imagem do país, do turismo e das exportações (Lourenço e Foy, 2003: 37). Com a criação deste centro conjugado com a abertura da economia cabo-verdiana ao investimento externo e à promoção do investimento externo para o sector turístico, a partir de 1991, lançaram-se as bases para o crescimento do sector turístico. A política económica de atracção de investimento externo baseia-se na Lei do Investimento Externo (Lourenço e Foy, 2003: 36-42). A lei define como investimento externo «toda a participação em actividade económica realizada, nos termos da lei, com contribuição susceptível de avaliação pecuniária proveniente do exterior». Para poder orientar o investimento externo para o sector do turismo é necessário respeitar a “Lei de Base do Turismo” de 1991, cujo regulamento (publicado em 1992) se chama “Lei de Utilidade Turística” (Cabral José, 2005: 203) e tem por finalidade a atribuição de um estatuto aos estabelecimentos e empreendimentos turísticos que satisfaçam os requisitos exigidos (Ministério da Economia, Crescimento e Competitividade, 2009: 5).
Como se pode observar, os instrumentos económicos e a política de atracção são desenvolvidos também com o objectivo de buscar os IDE, como refere Fátima Fialho na brochura da Lei de utilidade Turística, que: 

«tem o objectivo de facultar informações e dar conhecimentos aos interessados dos procedimentos a seguir para a aquisição do estatuto de Utilidade Turística, querendo com ela chegar não só aos nacionais e residentes em Cabo verde, mas também à nossa diáspora […] e aos estrangeiros que queiram apostar no desenvolvimento do país» (Ministério da Economia, Crescimento e Competitividade, 2009: 3).

Este incentivo ao investimento externo vem faccilitar o domínio do mercado turístico por agentes estrangeiros, contribuindo para o aumento da dependência do sector (Hipótese 1).
Os incentivos oferecidos pela legislação cabo-verdiana aos investidores para o sector turístico no território são diversos: a isenção fiscal de cem por cento durante os cinco primeiros anos e a redução de cinquenta por cento do imposto sobre as declarações fiscais durante os dez anos seguinte; a isenção dos direitos aduaneiros na importação de materiais destinados à construção e à exploração de hotéis e estações turísticas; a dedução nos impostos os juros reinvestidos nas actividades do mesmo ramo; deduções fiscais nas despesas relativas à formação dos trabalhadores da nacionalidade cabo-verdiana (Lourenço e Foy, 2003: 37-38).
 
As oportunidades de investimento em termos turísticos definidas actualmente baseiam-se na concessão para a exploração turística das Zonas de Desenvolvimento Turístico Integral (ZDTI),
 especialmente, em parceria com o sector privado nacional (Lourenço e Foy, 2003: 37). As ZDTI, assim como as Zonas de Reserva e Protecção (ZRPT) Turísticas, são áreas especialmente aptas para o desenvolvimento turístico internacional de sol e mar, ou pelo seu valor ecológico, havendo uma legislação especifica que estabelece as formas de apropriação dos solos dessas áreas e as modalidades da sua cedência aos promotores turísticos (CCITPCV, c).

O turismo é visto como um meio de desenvolvimento, mas tendo em conta as vulnerabilidades nacionais. Nas estratégias nacionais, o desenvolvimento do turismo responsável em Cabo Verde está previsto pelo Governo, garantindo que pretende um desenvolvimento sócio-económico mais sustentável em prol das potencialidades dos seus recursos naturais, garantindo um impacto positivo para a população local (PANA II, 2004:16). A legislação aplicável ao sector do turismo (anexo 8) tem em conta a escassez, a dispersão e a fragilidade dos recursos naturais do país. As leis referem que esses recursos são atractivos turísticos, mas necessitam proteção (Embaixada da República de Cabo Verde no Brasil).
Esta parte, vem mostrar que, na definição de estratégias de desenvolvimento turístico, são tomadas em consideração as vulnerabilidades do território e aponta no sentido de um desenvolvimento sustentável. De facto, tem-se em consideração que para haver um desenvolvimento através do turismo, alguns princípios (éticos e funcionais) têm que ser aplicados. Contudo, a execução das estratégias e a sua transposição para a realidade turística, dependem, não apenas destas estratégias, mas de uma legislação adequada que permita a aplicação dos referidos princípios e, essencialmente, da sua aplicação. O planeamento de um turismo que contribua para o desenvolvimento sustentável, não depende apenas das estratégias, nem da legislação, mas também das entidades privadas que intervêm no sistema turístico. Destas depende a correcta gestão dos recursos (água, solo, energia, etc,) e resíduos, quando a legislação não impõe regras nesse âmbito. 
Em seguida, analisar-se-á quais os actores que permitem o desenvolvimento turístico no arquipélago. 
Q. A multiplicidade dos actores na aposta turística 

Além do Estado que faz a promoção do sector turístico, existem múltiplos actores a intervir no sector turístico, desde empresas nacionais e estrangeiras a Estados através de projectos de cooperação, sendo também diversos os canais de ligação (IDE, projectos de cooperação) entre os actores e os projectos turísticos. O Estado é apontado como tendo um papel importante na execução da estratégia de desenvolvimento turístico (nomeadamente no esforço de articulação entre o Estado e os operadores turísticos) e na operacionalização de estruturas com elevada capacidade de intervenção e de mobilização de recursos (DGDT; 2004 apud Cabral, 2005: 103). As orientações assumidas pelo Governo decorrem do Plano Estratégico para o Desenvolvimento do Turismo. Reconhece-se que o turismo deve ser estruturado com base numa estratégia de crescimento obtida por consenso com municípios e com o sector privado, preservando o ambiente, a História e a cultura do país (Ministério das Finanças, do Plano e do Desenvolvimento regional, 2004: 67). Mas além do Estado, os actores são diversos inclusive vindos do exterior: como é o caso das empresas turísticas estrangeiras e dos projectos de cooperação de outros Estados, ONG’s ou Instituições Internacionais (como as Nações Unidas).
Com a mudança institucional e estratégica de Cabo Verde nos anos 90 (escolhendo o turismo como prioridade), investidores imobiliários e hoteleiros estrangeiros, nomeadamente italianos, tomaram conta do mercado do turismo (inicialmente sobretudo no Sal), iniciando um processo de construção e aquisição de infra-estruturas (Chantre, 2006). A partir daí o investimento no sector do turismo foi sempre crescente. Actualmente, a atracção dos investimentos estrangeiros no sector turístico faz com que 90% dos IDE vão para o sector turístico. Em Junho de 2007, o total dos IDE foi de aproximadamente 555 milhões de euros, sobretudo oriundos de Portugal, do Reino Unido, de Itália e de Espanha (Ilhas Canárias), mais recentemente também da China e dos Emirados Árabes Unidos (BAfD e OCDE, 2008: 232). De facto, a recente evolução do turismo nas ilhas cabo-verdianas deve-se quase exclusivamente à entrada de capital externo (CCITPCV, d) o que vem mais uma vez apoiar a primeira hipótese apresentada na introdução. 
A confiança dos operadores de turismo neste destino turístico tem vindo a aumentar ao longo dos últimos anos. Segundo a pesquisa da conjuntura do INE de Cabo Verde, o indicador de confiança no turismo está a aumentar (BCV). Mas, mesmo após considerável investimento estrangeiro da Europa, a evolução da oferta turística em Cabo Verde continua condicionada por alguns impedimentos básicos (Infomarket.org África, 2005). Alguns operadores turísticos internacionais expressaram a dificuldade em encontrar pessoal com formação adequada (Savia, 2005: 56) e, apesar do Estado prever deduções fiscais aos investidores nas despesas relativas à formação dos trabalhadores da nacionalidade cabo-verdiana (Lourenço e Foy, 2003: 37-38), isso tem motivado muitas empresas turísticas a empregar pessoal estrangeiro, não contribuindo assim, para a distribuição dos benefícios do turismo pela população local, apoiando a segunda hipótese colocada na introdução. 

Além dos IDE, a ajuda para o desenvolvimento (financeira ou técnica) é outro canal de aposta no turismo por parte do estrangeiro. Existe uma forte presença de actores estrangeiros na política de desenvolvimento, com o papel preponderante dos IDE, o que torna o desenvolvimento condicionado por esses agentes externos.
Conclui-se que Cabo Verde, aproveitando os apoios exteriores que lhes eram oferecidos, apostou no turismo como o eixo principal da política de desenvolvimento. Atraiu a si diversos investidores estrangeiros que compensaram as vulnerabilidades do território, utilizando recursos vindos de fora. De acordo com os dados económicos de que dispomos, Cabo Verde subiu francamente na escala do desenvolvimento. Interessa agora analisar este mesmo desenvolvimento, verificar se é sustentável e estudar as suas consequências a longo prazo.
VIII. Os impactes: Desenvolvimento versus Dependência
Qualquer actividade, e o turismo não é excepção, produz impactes positivos e negativos no território onde se desenvolve. Estes impactes podem ser socioculturais, económicos ou ambientais, ser reversíveis ou irreversíveis e verificarem-se a maior ou menor escala (temporal e espacial). Devem ser tidas em conta sempre que se planeia algo susceptível de provocar impactes consideráveis que possam comprometer o desenvolvimento e, a uma escala maior, a paz ou a segurança de um país. 
A aposta no turismo como meio de desenvolvimento de Cabo Verde é grande e, tendo em conta as vulnerabilidades do território, não deve ser descurada a análise dos impactes do desenvolvimento turístico. Há que analisar a realidade desse sector para poder averiguar se o turismo pode conduzir ao desenvolvimento (Lourenço e Foy, 2003: 35) ou se, contrariamente, se estará a permitir um desenvolvimento turístico predatório que degrade os recursos (já escassos) e possa comprometer, a longo prazo, a paz e segurança nacionais. Nesta parte do trabalho tentaremos reflectir sobre os riscos do Desenvolvimento turístico em Cabo Verde. Três níveis de análise serão utilizados: internacional, nacional e local.
R. À escala internacional 
À escala internacional, o desenvolvimento do sector turístico tem permitido a Cabo Verde uma maior actuação, favorecendo o aumento da relação entre o Estado e o sistema internacional. Lourenço e Foy sugerem que, dado a tradição do passado cabo-verdiano, o Estado poderia novamente assumir um papel de plataforma em movimento, sob a forma de entrega de serviços, em vários domínios como o turismo (Lourenço e Foy, 2003: 15). 
O sector turístico permitiu a Cabo Verde entrar progressivamente na economia mundial. Foi a partir de 1991 com a abertura económica que Cabo Verde se inseriu progressivamente na Divisão Internacional do Trabalho (DIT) (Lesourd, 1995: 128). A inserção activa na economia mundial aproveitando as suas potencialidades é efectivamente um objectivo político definido nacionalmente (MFP; 2001 apud Cabral, 2005: 101). 
Esta entrada na DIT aliada com o crescimento económico, onde o papel do turismo é fulcral, teve para Cabo Verde outros resultados positivos a nível mundial. Vários agregados económicos foram afectados positivamente, melhorando a sua posição relativamente aos critérios definidos pelas organizações internacionais. Em termos microeconómicos, o sector turístico aumentou o Produto Interno Bruto (PIB) de dois modos: pela criação de serviços para a oferta turística; segundo, pela promoção de produtos locais e de recursos presentes no território (Chaumet-Riffaud, 2005: 26); afectando positivamente a balança de pagamentos. 

Cabo Verde, além da mera inserção na economia mundial, esforçou-se para dar cumprimento às regras e princípios da Organização Mundial do Comércio (OMC): comércio sem discriminação; liberalização do comércio; a previsibilidade através da consolidação e da transparência; promoção da concorrência leal; incentivo ao desenvolvimento e às reformas económicas. Desde 1991, o país levou a cabo uma política económica centrada no mercado, facilitando o investimento estrangeiro, o sector privado através da privatização, o desenvolvimento do turismo, indústrias ligeiras e a pesca, assim como desenvolveu o seu equipamento de transporte, comunicações e energia (WTO, a). A 23 de Julho de 2008, Cabo Verde aderiu à OMC (WTO, b).
Graças ao melhoramento da situação cabo-verdiana, esta entrada na OMC foi acompanhada pela retirada da lista dos Países Menos Avançados em Janeiro de 2008 (ou Least Developed Country), em conformidade com a Resolução 59/209 da Assembleia-geral das Nações Unidas.
 Mais precisamente, para poder sair dessa categoria Cabo Verde preencheu dois dos três critérios utilizados pela Organização das Nações Unidas: o nível de rendimento superior a 900 dólares, baseado numa média do rendimento nacional bruto per capita durante três anos;
 o desenvolvimento do capital humano, com base num índice de capital humano (Human Assets Index – HAI) construído com base em indicadores de nutrição, saúde, escolaridade e alfabetização de adultos; a vulnerabilidade económica, com base num índice da vulnerabilidade económica ou Economic Vulnerability Index (EVI), tendo sido este último critério o que não foi preenchido por Cabo Verde (OCDE, s.d.: 2, 11). 

Apesar destes resultados positivos, alcançados graças ao desenvolvimento turistico, mas também à Ajuda Publica ao Desenvolvimento (APD) e às remessas dos emigrantes, os problemas não desapareceram: Cabo Verde é uma economia fortemente dependente do sistema internacional. Também o sector do turismo contribui para esta dependência (Cabral, 2005: 178) dado que Cabo Verde é um destino receptor do mercado internacional. Tomemos como exemploos anos de 2001 e 2002, em que Cabo Verde não ficou imune ao clima internacional de instabilidade, sofrendo uma diminuição das entradas e dormidas de hóspedes estrangeiros (Cabral, 2005: 157-158). Isto leva-nos a concluir que o sector turístico como motor de desenvolvimento sofre da volatilidade da procura turística, especialmente quando a especialização é fraca. O consumo turístico resulta da boa saúde económica de um país e, neste caso, advém de um conforto económico dos Países Desenvolvidos, dado que os principais turistas provêm desses países. Existe portanto uma forte dependência dos fluxos turísticos dos países do Norte
 (Babou e Callot, 2007: 119-120). Em termos de investimentos, a análise é semelhante:o interesse dos investidores é volátil. 

Para finalizar, a aposta no turismo por parte de Cabo Verde apresenta vantagens para o mercado ao qual o sector se dirige. Para os turistas, Cabo Verde é um destino relativamente perto da Europa (comparado com outros destinos insulares que apostam no produto sol e mar), não exige vacinas obrigatórias. Para os investidores, é um destino que oferece segurança: tem estabilidade política, uma população jovem (23 anos de idade em média, em 2000), bem como uma taxa de alfabetização dos adultos de cerca 85% (Milani e Droulers, 2002 : 9). Institucionalmente, a legislação cabo-verdiana é não discriminatória concedendo ao investidor estrangeiro o mesmo tratamento que ao nacional. Cabo Verde situa-se geograficamente num lugar estratégico sendo servido por carreiras marítimas e aéreas regulares, o que coloca Cabo Verde nas rotas de acesso aos principais mercados internacionais. Cabo Verde beneficia de acordos de comércio, o que lhe permite condições de acesso preferencial aos mercados da União Europeia (através do Acordo de Cotonou), da CEDEAO, EUA e Canadá. Além dos incentivos ao investimento externo, Cabo Verde dispõe de um conjunto de infra-estruturas de apoio que permitem o acesso fácil a factores sensíveis de produção: parques industriais;
 três aeroportos internacionais (no Sal, em Santiago – Praia – e na Boavista – Rabil);
 três portos internacionais (Sal, Santiago e São Vicente); transportes aéreos e marítimos, nacionais e internacionais, regulares; meios e tecnologias de comunicação e de informação eficientes e competitivos; serviços de abastecimento de água e energia (Câmara do Comércio, Indústria e Turismo Portugal Cabo Verde, a).
Em resultado destes grandes investimentos turísticos, Cabo Verde começa a ganhar um reconhecimento internacional como destino turístico e uma imagem de marca do país como destino turístico de nível internacional o que é ainda recente (Milani e Droulers, 2002: 10). Os preços dos transportes internacionais
 assim como os produtos turísticos cabo-verdianos podem ainda tornar-se mais competitivos internacionalmente (Cabral, 2006: 166).
Apesar da estratégia turística do arquipélago assentar em três eixos (interno, externo e diáspora), a maioria dos turistas são estrangeiros: em 2004, subtraindo as viagens feitas pelos Cabo-Verdianos (27686 chegadas domésticas), 157052 turistas internacionais chegaram a Cabo Verde (UNWTO, 2005). Apesar das entradas de turistas estrangeiros favorecerem a economia nacional, aumentam também a dependência do sector face à conjuntura internacional, à situação económica dos principais países emissores de turistas e à competitividade de outros destinos  turísticos, como as ilhas Gregas e a Tunísia, o que confirma mais um indicador da primeira hipótese formulada.
Em termos ambientais, o desenvolvimento turístico de Cabo Verde pode também ter impactes de âmbito internacional. Sendo Cabo Verde um arquipélago, possui uma taxa elevada de endemismos (espécies que aí existem exclusivamente) cuja extinção representaria uma perda irreversível de diversidade biológica. A perturbação, destruição ou fragmentação de habitats naturais em consequência do turismo podem contribuir para a possível extinção de espécies unícas no mundo que poderiam, por exemplo, conter substâncias com propriedades farmacêuticas não estudadas. Por exemplo, é reconhecida a importância mundial da conservação de tartarugas marinhas e o risco de extinção, dando origem a vários programas de protecção, muita vezes ligados ao turismo (sustentável).
S. À escala nacional
Como vimos anteriormente, o papel do Estado no desenvolvimento turístico é fundamental, mas através deste sector o Estado pode sair reforçado. A estatísticas do INE servem de comprovativo para a aposta nacional no turismo como meio desenvolvimento. De facto, este caminho para o desenvolvimento económico tem sido possível graças a duas vias: a dos turistas, através da entrada de divisas e a dos investidores através da entrada de capital, sob a forma de IDE (essencialmente no campo da hotelaria e no sector da construção ligada ao turismo) (BAfD e OCDE, 2008: 226), que só foi possível a partir das medidas tomadas na década de 90 (África infomarket.org, 2005: 8). Devido ao crescimento combinado do turismo, das transferências da diáspora, do investimento externo nas indústrias de exportação a dos serviços (Quadro 4), o PIB real, no período 1998-99, aumentou 7,1% (em média) (Lourenço e Foy, 2003). 
Quadro 4 - Contribuição percentual anual sectorial
	
	Serviços
	Agricultura
	Pesca
	Industria
	Construção
	Total

	1998
	60,3%
	10,2%
	1,4%
	9,4%
	9,6%
	90,8%

	1999
	60,8%
	11,2%
	1,3%
	8,9%
	10,1%
	92,2%

	2000
	62,4%
	9,8%
	1,2%
	8,8%
	10,3%
	92,4%

	2001
	66,6%
	9,4%
	2,0%
	7,6%
	7,2%
	92,8%

	2002
	67,8%
	8,2%
	1,7%
	7,8%
	7,2%
	92,7%

	2003
	66,5%
	9,7%
	1,7%
	7,9%
	6,5%
	92,3%


Fonte: BCV, Anuário 1999/2001/2003.

Paralelamente, a contribuição do turismo nos serviços (Quadro 5) e portanto no PIB tem vindo a aumentar
 (Quadro 6) (África infomarket.org, 2005: 9). 
Quadro 5 - Participação percentual anual do turismo nos serviços
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Fonte: BCV, Anuário 1999/2001/2003.

Quadro 6 - Contribuição percentual anual do turismo no PIB
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Fonte: BCV, Anuário 1999/2001/2003.

O turismo vai assim ganhando terreno em Cabo Verde: a crescente procura turística medida pelas dormidas (com excepção de 2002 em que houve um pequeno decréscimo) (Quadro 7) tem sido acompanhada pelo crescimento da capacidade de alojamento, que passou de 3.874 camas em 1999 para 10.450 em 2006,. Os destinos turísticos mais atractivos no país têm sido as ilhas do Sal, Santiago, Boa Vista e Santo Antão (Ministério da Qualificação e Emprego, 2008 : 22). 
Quadro 7 - Procura turística. Evolução das entradas de hóspedes nos estabelecimentos de alojamento turístico 
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Fonte: Ministério da Qualificação e Emprego, 2008: 23. 

Nota: os dados para o ano 1990 não disponíveis.

O turismo permitiu diminuir as situações de desequílibro com o exterior, em termos de balança de pagamentos o que colocou o Estado numa posição de maior credibilidade.

Cabo Verde aumentou os seus investimentos públicos para atrair os turistas, melhorando as infra-estruturas o que serviu de estímulo à produção nacional. Foi com este objectivo que o Plano Estratégico de Desenvolvimento Turístico (PEDT) previu, num horizonte temporal de 12 anos, o aumento da capacidade de alojamento, investimentos em infra-estruturas turísticas num valor aproximado de 50300 milhões de CVE, para além da implementação dum plano de formação que abrangeria cerca de 14800 jovens (DGDT, 2004 : 93 apud Cabral, 2005: 173). Deste modo, o turismo pode contribuir para o desenvolvimento sócio-económico geral e potenciar a criação de numerosas infra-estruturas de utilidade pública: estradas, instalações telefónicas e eléctricas, distribuição e tratamento de águas, sistema de eliminação ou reciclagem de resíduos, sistema de tratamento de águas residuais, etc. Apesar dos progressos significativos, existem todavia muitas lacunas, os últimos diagnósticos sobre infra-estruturas de transportes revelam que existem grandes carências no que se refere à cobertura de rede e à gestão do sistema rodoviário. Alias, devido à falta de um programa credível de manutenção, os lucros do investimento já realizado estão em risco de ser afectados (IMF, 2005 : 32). A melhoria das infra-estruturas tem dependido fortemente da ajuda externa, nomeadamente da União Europeia e da China. A cooperação com a UE tem sido orientada para o melhoramento de infra-estruturas (aeroporto Amílcar Cabral, projectos de electrificação, águas, saneamento e rodovias); enquanto a cooperação com a China tem sido ao nível da construção de infra-estruturas (IMF, 2005: 35). Consequentemente, Cabo Verde no desenvolvimento das suas infra-estruturas encontra-se dependente de outros.
Por possuir poucos recursos, Cabo Verde tem de importar produtos de que os turistas necessitam, acabando por fazer aumentar a dependência do país. Como se pode analisar através da balança comercial, as importações de bens tem vindo a aumentar, acompanhando deste modo o crescimento turístico (Quadro 7).

Quadro 8 - Balança comercial de Cabo Verde
	
	
	1999
	2004
	2005
	2006
	2007
	2008
	2009

	Balança comercial
	-36.9 
	-41
	-34,9
	-40,9
	-40,8
	-41,3
	-41,5

	
	Exportações de bens
	4,5
	6,2
	8,9
	8,5
	6,3
	5,6
	5,2

	
	Importações de bens
	41,4
	47,2
	43,8
	49,4
	47,1
	46,8
	46,7


Fonte: Bafd e OCDE, 2008: 231.
O facto de o sector se desenvolver graças ao IDE, tem também consequências negativas como a repatriação dos lucros por parte dos investidores, e a entrada de turistas através de pacotes turísticos, do tipo “tudo incluído” em que a maioria dos serviços e produtos são comprados a empresas estrangeiras, ou com capital estrangeiro, reduzindo o efeito multiplicador do turismo e proporcionando grandes fugas de dinheiro. Existem lógicas de “desenvolvimento” unicamente económicas e somente para quem possibilitou essas ofertas turísticas (isto é os investidores estrangeiros) (Collombon, 2004: 12). Segundo as estimativas, apenas 20% do preço do pacote de viagem ficam no Estado visitado, revertendo o restante dinheiro para os investidores e para os organizadores de viagens que estrategicamente souberam encontrar as boas oportunidades (Babou e Callot, 2007: 119-122) e para serviços contratados a funcionários e empresas também estrangeiras. 
Por outro lado, existem grandes diferenças em termos de desenvolvimento turístico entre as ilhas e sítios de Cabo Verde devido à escolha por parte dos investidores. O tipo de turismo também varia, favorecendo mais ou menos a população (África infomarket.org, 2005).
Para finalizar, a flutuação dos interesses dos investidores pela escolha da região onde se implementaram, revela a dependência dos investidores em relação ao desenvolvimento local. Os rendimentos e lucros vão para o estrangeiro, o que põe em causa o turismo como meio de desenvolvimento. Em termos nacionais, o sector turístico faz aumentar a vulnerabilidade do Estado, ao ter de aumentar as suas importações. O desenvolvimento encontra-se em risco pelas diferenças geográficas.
T. À escala local
A nível local, os impactos são variados, promovendo à primeira vista o desenvolvimento mas também criando problemas graves.

Os investimentos em Cabo Verde no sector turístico permitiram criar empregos (quadro 9) e aumentar o consumo de bens (peixe, fruta nos locais de produção) e serviços nacionais. Em 1990, aumentou o emprego numa taxa de 2 por cento. Este impacte positivo tem sido especialmente visível nas ilhas do Sal, Santiago, São Vicente e Boavista (Lourenço e Foy, 2003: 237). Além disso, as taxas de recrutamento no sector apresentam uma evolução de 51,4% acumulado no período de 1999 a 2003, porém é necessário considerar que se trata tanto de pessoas nacionais como estrangeiras (África infomarket.org, 2005: 10) e que frequentemente os estrangeiros ocupam os cargos de topo, mais bem remunerados. Esta criação de emprego e a necessidade de bens e serviços por parte do sector turístico permitem aumentar as receitas e o nível de vida da população local (Milani e Droulers, 2002: 8). Porém o capital investido na economia local sai muito facilmente do país devido à necessidade por parte da população de comprar bens importados. A própria procura de bens para a actividade turística não é satisfeita com a oferta cabo-verdiana: os produtos consumidos pelos turistas são sobretudo importados, contribuindo pouco para os mercados locais (BAfD e OCDE, 2008: 227). O mercado do artesanato que poderia constituir uma fonte de rendimentos para a população local foi aproveitado pelos senegaleses, que têm emigrado para Cabo Verde visto o crescimento turístico. Podemos daqui verificar que, tal como previsto na segunda hipótese, apesar do efeito multiplicador do turismo actuar criando empregos e novas oportunidades, nem sempre está a conseguir de forma efectiva maximizar a distribuição de benefícios pela população local, gerando sim oportunidades no mercado internacional, que pouco contribuem para um desenvolvimento local sustentável destas ilhas.
Quadro 9 - Evolução do pessoal ao serviço nacional e estrangeiro (1999-2004)
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Fonte: INE, 2005: 28.
Por outro lado, em termos económicos, o turismo tem propiciado a inflação local dos preços, a especulação imobiliária e o investimento público em infra-estruturas necessárias para os turistas, que nem sempre beneficiam a população local (Milani e Droulers, 2002: 8). No que diz respeito às infra-estruturas, podemos tomar em consideração os investimentos nos meios de transporte aéreos (construção dos aeroportos internacionais na Praia e no Mindelo), marítimos e terrestres (construção de estradas) e nos sistemas de distribuição de água e energia (Lourenço e Foy, 2003: 237). A capacidade das centrais térmicas duplicou entre 1990 e 1995 no arquipélago, na sequência de um novo parque industrial em Santiago (Achada Grande) e do desenvolvimento do turismo no Sal e na Boavista. Estes investimentos em infra-estruturas gerais como transportes entre ilhas, rede de estradas, abastecimento de água e de energia são considerados vitais para o êxito do desenvolvimento turístico em Cabo Verde (Lesourd, 1995: 478). 
Quanto ao sector da construção, houve um aumento de construções por parte das pequenas empresas que operam nos bens de imobiliário residencial ou comercial e por parte dos grandes grupos (essencialmente responsáveis por projectos de infra-estruturas). Este sector aumentou a sua participação no PIB, passando de 7,7% em 2004 para 9,3% em 2006, devido ao desenvolvimento turístico (Lourenço e Foy, 2003: 227). No entanto, há que analisar os impactos positivos destas construções com alguma reserva, uma vez que, apesar de criarem empregos e aumentar os rendimentos, as infra-estruturas em si não nem sempre servem a população local. Os investimentos para estradas acabam por servir maioritariamente os turistas. Michel Cahen questiona a necessidade de alguns investimentos, sabendo que aldeias de Santo Antão apenas são acessíveis por via marítima e que benefícios da água dessalinizada fortemente dispendiosa é só para os hotéis, e que as receitas vão directamente para o exterior através da importação de combustível (Cahen, 1996: 5). Deste modo em termos político-administrativos, apesar dos esforços de planeamento, tem-se assistido a uma segregação sócio-espacial. Os lugares (as ilhas) onde se verifica a criação de emprego e a construção de infra-estruturas reflectem as diferenças de oportunidades oferecidas à população local e portanto de desenvolvimento económico (Milani e Droulers, 2002: 8). A actividade turística está concentrada em alguns grandes sítios (BAfD e OCDE, 2008: 227). Essas infra-estruturas turísticas, em particular os hotéis e os centros de acolhimento são grandes consumidores de energia – fazendo aumentar a dependência de energia comprada ao estrangeiro, e requerem geradores devido à instabilidade da electricidade. 

Em termos sociais e culturais, o turismo teoricamente propicia um maior empenho dos residentes na promoção de eventos locais, reforço dos valores e tradições locais. Porém, tem-se assistido a uma diminuição ou mudança das práticas (tradições) nas festas populares, devido ao aumento exponencial de participantes. Por exemplo, na Cidade Velha tradicionalmente oferecia-se comida a todos os que participavam na festa do Santo Nome de Jesus em Janeiro, actualmente isso já não acontece devido à massa de turistas nacionais e internacionais que assistem à Festa. Pode ocorrer também uma artificialização ou teatralização das cerimónias tradicionais levando à perda de fé e de identificação da população local. Em função do turismo corre-se o risco de com a comercialização sazonal de actividades privadas haver alteração dos costumes locais. Outros riscos associados ao desenvolvimento turístico são o aparecimento ou desenvolvimento do turismo sexual, da prostituição, o mercado de substâncias ilícitas como drogas e a alteração dos hábitos de consumo da população nativa, buscando aproximar-se dos padrões dos turistas. Apesar de não haver dados oficiais quanto ao turismo sexual, jà hà relatos sobre o fenómeno, nomeadamente dos estrangeiros ricos que têm relacionamentos sexuais com locais pobres. As autoridades e residentes reconhecem que o fenomeno pode facilmente crescer se não for controlado. Um estudo publicado em 2005 pelo Instituto Cabo-Verdiano de Menores e pelo Comitê de Coordenação e Combate da Aids relata vários incidentes em que crianças e adolescentes sofreram abusos por parte de turistas homens nas cidades de Santa Maria, na capital cabo-verdiana de Praia, e no Mindelo, na Ilha de São Vicente (Voz di Povo, 2007 e IRIN). 
Psicologicamente, a vinda de turistas pode traduzir-se de duas formas: orgulho pelas tradições e costumes próprios e reconhecimento da riqueza da troca com o outro ou atitudes defensivas perante outras culturas e hostilidades por dificuldade de comunicação (Milani e Droulers, 2002: 8).
Apesar das recomendações dadas por ONGs, agentes da cooperação ou o próprio Estado, o meio ambiente e os recursos naturais sofrem também impactes do turismo. Muitos investidores têm como objectivo aproveitar a máxima rentabilidade dos seus projectos, independentemente dos danos causados ao território vulnerável. A sua preocupação com o território não vai para além do tempo de vida do projecto, pelo que a preocupação apenas se concentra nos impactes que possam a curto prazo comprometer a competitividade do seu empreendimento. A degradação ambiental, a poluição e a produção excessiva e sazonal de resíduos sólidos e águas residuais são consequências do turismo de massas desenvolvido no arquipélago (Milani e Droulers, 2002: 8). Estes danos causados ao território são graves, dadas as suas características: um sistema insular com pouco recursos (incluindo espaço, solo arável e água potável) e uma alta dependência ao exterior para bens de primeira necessidade, nomeadamente alimentos e energia. 
Outro risco é o aumento da importação de produtos embalados para satisfazer as preferências dos turistas, o que faz aumentar drasticamente a produção de resíduos sólidos urbanos com os respectivos problemas a eles associados (poluição e redução do tempo de vida dos aterros sanitários). O aumento da importação de produtos embalados pode provocar também alteração nos hábitos de consumo da população local o que leva ao acréscimo de produção de resíduos. Cabo Verde não possui neste momento nenhum sistema de recolha de resíduos para reciclagem, nem uma estação de tratamento. Em cada ilha hà uma ou varias lixeiras ao ar livre (dependendo do tamanho da ilha), onde se fazem queimadas. Em alguns sítios das ilhas também se pode ver, à beira da estrada, campos com resíduos.
Uma vez que o fornecedor principal de turistas para Cabo Verde é a Europa, onde os períodos de férias coincidem aproximadamente com os do arquipélago, o turismo em Cabo Verde estará sujeito a uma forte sazonalidade, o que obriga a um sobredimensionamento dos espaços, infra-estruturas e sistemas de tratamento de águas, que serão sub-aproveitados na época baixa.
A escassez de água é talvez o factor mais limitador do desenvolvimento em Cabo Verde. O aumento sazonal da população devido à entrada de turistas implica um elevado acréscimo no consumo de água, agravando o problema. O desenvolvimento turístico em Cabo Verde, onde os recursos de água potável são escassos, pode levar à restrição ou até à falta de acesso a este bem por parte da população. As necessidades de água diárias que o turista ocidental utiliza, adicionada à lavagem de toalhas e lençóis nos hoteis, excedem a quantidade disponível de água, para a população local (HOLDEN, 2000). Embora o Governo tenha já investido em tecnologias de ponta como os sistemas de dessalinização da água do mar, a manutenção destes sistemas é dispendiosa, obrigando à importação de combustível o que torna o preço da água inacessível a grande parte da população. O acesso diferencial a este recurso natural escasso, por parte dos turistas e da população local, é talvez um dos problemas que mais questões levanta. 

Os investidores têm consciência que a escassez de água potável em Cabo Verde aumenta consideravelmente as despesas devido à necessidade de dessalinização da água do mar que é cara (BAfD e OCDE, 2008: 227), contudo os turistas não são nem alertados nem sensibilizados para uma utilização racional da água, sendo-lhes reservada a liberdade de desperdiçar um recurso que é vedado a uma parte significativa da população. Assim, experiências de turismo ecológico têm vindo a acontecer nas áreas protegidas de Santiago, Santo Antão, São Vicente e São Nicolau (Direcção Geral do Ambiente & UNDP).
Conclui-se assim que o desenvolvimento turístico em Cabo Verde (de um modo geral) não tem tido em conta as vulnerabilidades: o ambiente é prejudicado, assim como a população. Após esta análise, é fundamental apontar possíveis soluções para evitar que o ambiente e a população sejam prejudicados e para que o turismo seja um verdadeiro motor de desenvolvimento nacional.

IX. Soluções possíveis: outro tipo de turismo

Embora as estratégias definidas pelo Governo tenham como eixo o turismo para o interesse nacional, o balanço entre os impactes positivos e negativos do real desenvolvimento turístico não parece encaminhar o país no sentido desejado. O desenvolvimento alcançado nem sempre serve a população local nem distribui os benefícios pela economia local, degrada recursos naturais preciosos e não contribui para a redução da dependência e vulnerabilidade nacionais. 

Perante estes factos, vê-se claramente que os efeitos do desenvolvimento turistico no arquipelago estão relacionados com o tipo de turismo posto em prática. Para encontrar as bases de um turismo que sirva os objectivos desejados, começaremos por analisar os principios em que assenta o turismo mais divulgado em Cabo Verde e por último, abordaremos os instrumentos já existentes em Cabo Verde para promover um turismo mais ético e no sentido de um verdadeiro desenvolvimento nacional.

U. De um turismo de massas às suas críticas 

A aposta no turismo internacional por parte de Cabo Verde resulta das condicionantes a que estão sujeitas as sociedades actuais: o turismo de massas. De facto, o turismo de massas corresponde à massificação do movimento turístico gerado por um número crescente de pessoas que partem de férias simultaneamente. O turismo de massas nasceu da democratização das viagens graças às férias pagas, voos charter e viagens de grupo oferecidas pelos operadores turísticos; é frequentemente associado ao turismo balnear ou turismo dos três SSS (Sea Sun and Sand). Este tipo de turismo necessitou de grandes estruturas de transportes e de acolhimento, e cresceu baseando-se em economias de escala, sem necessariamente haver preocupação com as consequências da concentração espácio-temporal exigida (Delisle & Jolin, 2007: 40). 

Como resultado e resposta dessa massificação, e para dar resposta à procura turística massificada que busca nas férias um vislumbre do paraíso, o turismo tem vindo a exigir uma ocupação de solo e uma construção de infra-estruturas cada vez maiores, frequentemente planeadas e construídas de raiz em lugares “paradisíacos” para satisfazer as necessidades dos turistas. Esta construção de “paraísos artificiais” fechados, desligados do território envolvente, das suas particularidades e problemas deu origem a um tipo de Turismo que isola os turistas em clubes ou propriedades mais ou menos luxuosas, com “tudo incluído”, muitas vezes pertencentes a multinacionais, e onde o contacto com a população e cultura locais é mínimo (por vezes inexistente), excepto o contacto com os funcionários do hotel. Uma tendência recente é a criação de aldeias a partir do zero para satisfazer os gostos dos turistas, evitando assim a vivência da realidade local, e possíveis problemas (Delisle & Jolin, 2007: 47). Este “Turismo fechado” tem permitido o aproveitamento turístico de áreas naturais paradisíacas, sem preocupação com o nível de desenvolvimento humano (por vezes baixíssimo) das populações envolventes, sem contribuir para o desenvolvimento local nem para a conservação dos recursos naturais.

Embora Cabo Verde possua um Plano Estratégico de Desenvolvimento Turístico que visa o desenvolvimento nacional, tem-se vindo a verificar que o desenvolvimento turístico de algumas Ilhas, nomeadamente do Sal, por opção dos investidores e com o consentimento do Estado, tem assentado neste modelo de acolhimento de um turismo de massas e planificação de um turismo fechado.

A ausência de consideração da capacidade de carga dos destinos e das consequenciais ambientais (poluição, evacuação dos resíduos, energia, água, etc.) provoca um empobrecimento dos recursos e a destruição progressiva do ambiente natural, da cultura local e das paisagens. Estas consequências do turismo incentivaram a reflexão acerca do impacto do turismo sobre o património cultural, natural e humano (Delisle & Jolin, 2007: 40) e fizeram surgir as críticas a este tipo de turismo estandardizado. 

O termo "turismo alternativo" foi utilizado na década de 1950 por alguns activistas preocupados com a realidade socioeconómica e local. Perto do fim dos anos 70, realizou-se um verdadeiro debate: alguns intelectuais questionando o impacto social e cultural do turismo (Smith 1978, Matheson e Wells, em 1982). Pretendeu-se procurar um turismo que não trouxesse problemas e que pudesse trazer ao mesmo tempo benefícios para a população local, preservando o meio ambiente. Esta reflexão não se limitou ao campo académico: muitos viajantes tornaram-se cada vez mais conscientes do impacto das suas viagens e no tipo de comportamentos que adoptam. Foram assim aparecendo modelos de turismo alternativos, para contrariar os efeitos negativos do turismo de massas e fechado. Esta busca de alternativas gerou o aparecimento, não de um turismo alternativo, mas de um conjunto heterogéneo de turismos alternativos  que diferem tanto em princípios como em práticas, usando rótulos que nem sempre geram consenso acabando por competir entre eles no campo da semântica (Delisle & Jolin, 2007: 39). 

Em Cabo Verde, o aumento da vulnerabilidade e um desenvolvimento limitado, levou à consideração de um outro turismo. O importante não é o nome que se lhe dá, mas sim a prática decorrente dos princípios definidos. Esta proposta não é algo Cabo Verde desconheça: o arquipélago já tem experiências de Ecoturismo e é algo que já foi várias vezes discutido politicamente.

V. Para um outro turismo… 

Perante as críticas à insustentabilidade do turismo de massas, os analistas tem vindo a associar ao turismo o conceito de desenvolvimento sustentável para propiciar um verdadeiro desenvolvimento. Segundo a Organização Mundial de Turismo, «o desenvolvimento do turismo deve ser baseado em critérios de durabilidade; deve ser sustentável a longo prazo ecologicamente, viável economicamente e equitativo do ponto de vista ético e social para as populações locais» (Petit futé, 2006: 16-17). Para ajudar a colocar em prática estes princípios gerais, foram já criados alguns instrumentos, nomeadamente, documentos que orientam a aplicação destes princípios. 

A OMC promove a implementação do Código Mundial de Ética do Turismo  para assegurar que os países membros, os destinos turísticos e as empresas maximizem o impacto económico, social e cultural turismo e aproveitar seus benefícios e minimizar os seus efeitos sociais e ecológicos negativos.
 O código inclui nove artigos descrevendo as "regras do jogo" para os destinos, governos, operadores turísticos, agências de viagens, os empregados e os turistas (nacionais e internacionais). São princípios para orientá-los. O décimo ponto prende-se com a resolução de litígios, proporcionando um mecanismo de execução, o que é inovador neste tipo de código (UNWTO d). O código não é só destinado a quem trabalha no sector turístico mas a todos os actores, incluindo os turistas. A Carta do Turismo Sustentável de Lanzarote
 vai no messmo sentido que estes princípios. Os documentos da Conferência permitem ajudar os actores do desenvolvimento turístico a potenciar um desenvolvimento sustentável através do turismo: trazendo benefícios para a população local, preservando o ambiente e respeitando as culturas locais. O paradigma do Desenvolvimento Sustentável acaba por se enquadrar perfeitamente na procura de desenvolvimento pelo turismo, minimizando os efeitos negativos, como foram vistos no caso cabo-verdiano. O turismo sustentável, enquadrando-se no conceito de desenvolvimento sustentável, leva a considerar quatro pontos essenciais. Em primeiro lugar, o meio ecológico deve ser protegido e valorizado (incluindo a natureza; o património paisagístico, histórico e arquitectónico – inclusive os edifícios não protegidos; o “património de vida” (etnológico e cultural). O meio ambiente (no sentido lato) é a matéria-prima para um turismo sustentável, alias para qualquer turismo, dado ser frequentemente o principal motivo da viagem. Em segundo lugar, os conceitos de desenvolvimento e de progresso devem ser redefinidos relativizando os indicadores quantitativos tradicionais da economia do turismo (número de visitantes, multiplicador das despesas, criação de empregos, receitas em divisas, etc.) e tomando em conta todos os custos (ambientais, sociais e culturais) da actividade a longo prazo, a distribuição da riqueza criada e a qualidade de vida das populações afectadas. Em terceiro lugar, a busca de um turismo sustentável deve passar por um planeamento estratégico e conduz necessariamente a uma reflexão, consulta, informação constante, participação na tomada de decisão e uma parceria com todos os actores (instituições públicas internacionais, nacionais e locais, ONG, associações, empresas (do sector turístico, mas também do sector agrícola e industrial), população local, trabalhadores permanentes e sazonais, operadores turísticos e turistas). Trata-se de adoptar outro método de governação que dá um papel preponderante à coesão social para o sucesso de um projecto. Em quarto, o turismo sustentável encaixa-se na concepção de ética no turismo, factor de desenvolvimento pessoal, podendo favorecer a aproximação e a paz entre os povos, criando uma consciência respeitosa da diversidade das culturas e estilos de vida (Caire).

Instrumentos são desenvolvidos para pôr em prática uma atitude ética no turismo sob forma de códigos de conduta, reconhecendo-se a necessidade de se colocar em prática princípios éticos na rotina das empresas do sector. Estas são iniciativas de carácter voluntário. Existem diversos formatos de códigos que variam consoante os objectivos e natureza das actividades desenvolvidas pelos operadores, mas de uma forma geral, podemos dividi-los em três grandes grupos. O primeiro reúne os códigos de conduta profissionais (específicos de um ramo de actividade no turismo) que têm como objectivo principal regular as relações entre os clientes, fornecedores e o meio ambiente. São uma espécie de normas internas de funcionamento. ·O outro grupo agrega os códigos de conduta para os visitantes e procuram regular o comportamento dos turistas nos destinos, as relações entre os turistas, o meio ambiente e as populações locais. Os códigos de conduta ambientais incidem especificamente sobre aspectos particulares do meio ambiente, como por exemplo gestão de água, resíduos, protecção da biodiversidade, reduções dos consumos. Num último grupo, podem ser reunidos os códigos de conduta para o turismo sustentável, que procuram integrar num único documento, aspectos ambientais, sociais e económicos. Contém de certa forma as preocupações dos outros tipos de códigos.

Cabo Verde não é insensível a esta necessidade de um turismo sustentável. As estratégias e legislação definidas por Cabo Verde reflectem isso: como a Lei Base do Desenvolvimento do Turismo, (Lei nº 21/IV/91 de 30 de Dezembro), estabelecendo os objectivos, os princípios, os meios e instrumentos básicos e as políticas do desenvolvimento turístico de Cabo Verde, onde sobressai a opção por uma oferta turística de qualidade, as Grandes Opções para o Desenvolvimento (2002), o Segundo Plano de Acção Nacional para o Ambiente (Ministério do Ambiente, da Agricultura e das Pescas, 2004b) que define as orientações estratégicas de aproveitamento dos recursos naturais bem como os seus efeitos sobre a gestão sustentável das actividades económicas (s/a). Porém na prática o desenvolvimento turístico tem vindo a prejudicar a população e o ambiente. A necessidade de um turismo mais responsável e sustentável tem vindo a afirmar-se em conferências e grupos de trabalho, em documentos estratégicos do Estado cabo-verdiano e através da assinatura a convenções, acordos e portocolos ratificados por Cabo Verde (anexo 9).

O Plano Ambiental Intersectorial (PAIS) tratando o tema Ambiente e Turismo, um dos nove planos elaborados como parte integrante do PANA II, procura identificar os problemas ambientais resultantes do desenvolvimento turístico e propor ideias de projectos tendentes a resolvê-los. Para cada um dos nove PAIS existem indicadores, cujo cumprimento tem implicações directas em futuros apoios orçamentais (S/a). Em termos turísticos destacam-se os seguintes objectivos:
· «A diversificação da oferta dos produtos turísticos nacionais e desenvolvimento de um maior esforço promocional do eco-turismo, tanto balnear como de montanha;

· O desenvolvimento de um melhor sistema de fiscalização das zonas turísticas de modo a garantir a segurança das pessoas e a preservação da biodiversidade indígena e outros valores;

· A integração das preocupações ambientais na formação profissional turística, não só dos guias mas também de outros quadros envolvidos no sector;

· A redução do impacto negativo das actividades turísticas - produção e gestão de resíduos sólidos e tratamento das águas residuais, localização e construção das instalações» (Ministério do Ambiente, da Agricultura e das Pescas, 2004b: 16).
O PAIS e o PANA II também prevêm a elaboração de um código de conduta, que pretende comprometer a atribuição de Licenças de Utilidade turística (Ministério do Ambiente, da Agricultura e das Pescas, 2004b: 20). Foi com esse objectivo que a 28 de Julho de 2007, a DGDT organizou um atelier para apresentação, discussão e recolha de subsídios com vista à validação da "Proposta de Código de Conduta do Turismo Sustentável em Cabo Verde". Esta proposta tinha sido um documento elaborado a partir de subsídios recolhidos numa primeira reunião de trabalho, realizada no ano transacto, visando valorizar o destino turístico cabo-verdiano, através da conservação e melhoria do ambiente, conferindo-lhe maior competitividade, com ganhos evidentes para a economia nacional e em particular, para as empresas do sector turístico-hoteleiro (Governo de Cabo Verde, a). No entanto a criação de um plano de conduta, com objectivos na Gestão de Recursos e na competitividade do sector, não basta para um turismo sustentável. Para além da criação de legislação, será necessário que haja capacidade de execução e de fiscalização, bem como um compromisso moral e ético que vá além das leis que regulam esta actividade (Santos, 2008).

Deve ser realçado que o PANA II fala de Eco-turismo. Esta escolha é de destacar de outros turismos sustentáveis, tendo em conta a parte educacional. É nesse sentido que o PNUD tem vindo a agir através do projecto de cooperação das áreas naturais protegidas (UNDP e Governo de Cabo Verde). De facto, o 
«Ecoturismo é viajar e visitar responsavelmente áreas naturais relativamente não perturbadas com o objectivo de apreciar a natureza (e qualquer característica cultural que a acompanhe – tanto passada como presente), promovendo a conservação, tendo impactes negativos mínimos e contribuindo positivamente para um envolvimento socioeconómico activo das populações locais» (Ceballos-Lascurain, 1996).
Para que uma actividade se possa chamar de Ecoturismo deve minimizar impactes no ambiente, contribuir para a Conservação da Natureza, contribuir para o Desenvolvimento Local, promover sensibilização ambiental, ser lucrativa (TIES).
Embora as estratégias de desenvolvimento turístico em Cabo Verde tenham em consideração as fragilidades do território, mostram claramente que o caminho que se pretende seguir é o de um desenvolvimento turistico sustentável e haja até um Código de Conduta de Turismo Sustentável em Cabo Verde, a realidade é que ainda não se observam no terreno os frutos dessas opções estratégicas.
Conclusão
Pelo o que acabou de ser exposto, podemos afirmar que Cabo Verde, enquanto Pequeno Estado Insular em Desenvolvimento, sofre de uma vulnerabilidade natural, agravada por um clima árido, e pela escassez de recursos naturais. Contudo foi exactamente o clima quente e seco, assim como a insularidade que criaram oportunidades para o desenvolvimento turístico do território, o que levou a Estado cabo-verdiano a apostar neste sector, como alavanca para o desenvolvimento nacional.

Neste trabalho, procurou-se analisar o caso particular de Cabo Verde como objectivo de perceber se o crescimento turístico verificável se traduz de facto num desenvolvimento local sustentável. Alguns estudiosos da matéria questionam, com base na teoria da Dependência, o contributo do turismo para o desenvolvimento em Países em Desenvolvimento, o que pode estar a acontecer no citado caso deste arquipélago. 

Para responder a esta problemática, a análise desenvolveu-se em torno de três conceitos-chave: turismo, desenvolvimento e dependência. Foram formuladas quatro hipóteses para as quais se definiram indicadores precisos que obedeceram à seguinte metodologia: pesquisa bibliográfica e, na sequência de uma viagem de dois meses ao arquipélago, no âmbito de um estágio no departamento de Ecoturismo da Sinergiae, Lda., observação directa e entrevistas informais.

Quanto à primeira hipótese – a dependência – conclui-se que se o desenvolvimento turístico do arquipélago continuar no mesmo caminho praticado até agora, com grande participação de agentes estrangeiros, dependência do turismo externo e modelos turísticos que favorecem o aumento das importações de bens e serviços, a dependência do exterior aumentará.

Relativamente à segunda hipótese – aplicação local dos benefícios – verifica-se que não estão a ser devidamente distribuídos localmente os benefícios do turismo pelo que este objectivo está longe de ser cumprido.

Na análise da terceira hipótese – cuidado com as vulnerabilidades do território – constata-se que a escassez dos recursos naturais de Cabo Verde (água, solo arável, espaço urbanizável, capacidade de carga dos ecossistemas, etc.) tem sido tratada de forma predatória através de um consumo de água excessivo, ocupação ou destruição de solos aráveis ou habitats essenciais para a estabilidade ecológica das ilhas, negligenciando-se o incentivo a um turismo mais sustentável.

Na quarta e última hipótese, questiona-se existirá uma alternativa viável aos modelos de turismo anteriormente analisados. O plano turístico delineado pelo Estado de Cabo Verde, através de documentos legais que incluem o “Código de Conduta de Turismo Sustentável em Cabo Verde” apontam para um desenvolvimento turístico que contribua efectivamente para o desenvolvimento sem degradar/consumir os recursos, nem aumentar a dependência face ao exterior.

Existe, no entanto, uma disparidade entre o que está legislado e a realidade turística possivelmente fruto das seguintes condicionantes: fiscalização insuficiente aliado à corrupção; a existência de lacunas legais que permitem contornar as regras e implementar empreendimentos turísticos que não seguem as orientações das estratégias definidas; a relativamente recente implantação do Código de Conduta de Turismo Sustentável em Cabo Verde não gerou ainda os efeitos esperados por exigir uma mudança de mentalidade que não acompanha o ritmo do legislador.

Ao terminar este trabalho fica a esperança que o resultado destas conclusões contribua para uma tomada de consciência no interior de Cabo Verde, de modo a que aposte com determinação nas potencialidades turísticas que realmente possui, desistindo de processos aparentemente fracos mas com grandes custos a médio e longo prazo. Fica igualmente a esperança de que a aposta internacional nesse turismo, não esqueça que é na alternativa e na originalidade que se encontra a promessa de desenvolvimento.
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Anexo 1: O estágio na Sinergiae, Lda.
Contributo do Ecoturismo para o desenvolvimento local sustentável, em Cabo Verde

Apresentação do projecto para a Sinergiae, Lda
I. RESUMO
No quadro do estágio a efectuar na Sinergiae, Lda, no departamento de Ecoturismo, realizar-se-á um projecto de estudo para a criação de uma oferta de turismo num país do Sul Insular, mas tendo em consideração as especificidades deste, dos objectivos éticos e sustentáveis primordiais e do impacte do turismo. 

Ter-se-á em consideração que o turismo é um sector em crescimento e um aliciante meio de desenvolvimento para os países do Sul, mas que nem sempre permite um desenvolvimento local sustentável, merecendo assim redobrada atenção as tipologias de turismo que promovem a sustentabilidade. Analisar-se-ão também os problemas locais.

O presente projecto pretende delinear um modelo de desenvolvimento local sustentável através do Ecoturismo como meio para caminhar para o desenvolvimento sustentável. O trabalho deverá ser desenvolvido, tendo em consideração as especificidades do local e os princípios do Ecoturismo, que fazem parte da filosofia de actuação da empresa.

II. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICO-METODOLÓGICA:

	2.1
	A questão do modelo de desenvolvimento

	
	- Os países do Sul procuram desenvolver-se, normalmente seguindo muitas vezes os maus exemplos dados pelos países desenvolvidos, mas possuem limitações ou atrasos que impedem um desenvolvimento rápido. Os países insulares de pequena dimensão têm ainda mais restrições do ponto de vista prático:

· São Estados com um nível de desenvolvimento inferior aos países desenvolvidos e procuram maneiras de desenvolvimento rápido, mas que deveriam ser sustentáveis;

· São Estados Insulares o que aumenta as dificuldades dado o isolamento e a escassez de recursos.

- Qualquer desenvolvimento local deve ser assente em quatro pilares para que seja sustentável (Desenvolvimento Sustentável): 

· Pilar económico (nos projectos relacionados com Ecoturismo é custoso de desenvolver; num Pais do Sul; os sectores de actividade económica são sobretudo do sector primário), 

· Pilar social (sendo um Pais do Sul, os problemas sociais são acrescidos; para um projecto funcionar realmente é fundamental que a população local sinta que o projecto é deles) (Este pilar também é custoso de desenvolver pois existem numerosos problemas sociais nos Países do Sul),

· Pilar ambiental (normalmente não é prioridade nos Países do Sul como tal é fundamental dar-se inicio à sensibilização ambiental), 

· Pilar institucional (cooperação e apoio de órgãos a carácter político).

	2.2
	O tipo de turismo

	
	- Nos países mais desenvolvidos, estes países do Sul Insular são vistos como paraísos exóticos, o que lhes permite potenciar o turismo como fonte de rendimento nacional. Contudo esse turismo, nem sempre é implementado como uma boa alavanca de desenvolvimento nacional, pois nem sempre os seus benefícios e lucros são repartidos pela população (local), impedindo desse modo e de outros um desenvolvimento sustentável. Por isso, a atenção ao tipo de turismo efectuado e os seus impactes deve ser considerado com muita atenção.

· A utilização do turismo (de massas) para o desenvolvimento, limitações: um desenvolvimento essencialmente económico, factor de desequilíbrios e de geração de uma situação de paz negativa;

· O desenvolvimento através do turismo para acontecer tem que ter destinatários com posses económicas (ex. consumidores de produtos alimentares; de artesanato; turistas que consomem alojamento restauração ou actividades…) que normalmente se concentram nos estabelecimentos de hotelaria.

- O Ecoturismo parece ser um bom método para se chegar a um Desenvolvimento sustentável:

· É uma forma de turismo sustentável com preocupações ambientais e sociais;

· Busca contribuir activamente para a conservação do ambiente e para o desenvolvimento humano

· Tem objectivos educativos (tanto para os turistas e agentes turísticos como para a comunidade local)

· Fundamenta-se no desenvolvimento sustentável local;

· É adequado aos países insulares serem atractivos quer pelas suas atracções (riqueza natural e paisagens que oferecem), quer pelas suas necessidades…

- O Ecoturismo contribui para o desenvolvimento sustentável.

	2.3
	Os problemas estruturais 

	
	- A questão do desenvolvimento

- A modelo turístico utilizado

- A comunidade

	2.4
	A cooperação

	
	A implementação de uma oferta turística terá que ser feita em parceria com várias outras instituições desde ONGs locais a organizações internacionais, tais que o PNUD ou o IPAD, com vista ao apoio ao desenvolvimento de uma comunidade de um Pais do Sul graças à cooperação, e mais especificamente cooperação para o desenvolvimento (ajuda de instituições de apoio ao desenvolvimento). 

O planeamento da implementação da oferta turística será feito em parceria com várias instituições locais, nacionais e internacionais, com vista a um desenvolvimento sustentável duradouro com apoios institucionais. A cooperação – para o desenvolvimento – será o instrumento


III. OBJECTIVOS

	3.1
	Objectivos gerais

	
	- Procurar pontos para uma oferta de Ecoturismo, com um grupo local:

- Procurar formas de sensibilizar e incentivar os turistas, a comunidade local, os agentes turísticos, os actores locais à preservação daquele espaço; 

- Procurar formas de sensibilizar para os problemas e necessidades locais e a educação dos turistas para uma cultura do desenvolvimento;

- Procurar formas de mergulhar o turista na realidade local (tradições cultura, ambiente…) e fazer com que saia mais rico e com uma predisposição para mudar comportamentos (a si e aos outros)

- Cooperar com instituições de apoio ao desenvolvimento

	3.2
	Objectivos específicos

	
	- Estudo dos pontos de interesse para os turistas

- Estudo dos locais e da(s) comunidade(s) que podem ser interessantes turisticamente

- Estudo de projectos de desenvolvimento local;

- Contacto e cooperação com entidades locais;

- Legislação do turismo e enquadramento juridico das actividades (alvarà, seguros...) 


Anexo 2: As representações do Desenvolvimento Sustentável
· Com três pilares
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· Com quatro pilares
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Fonte: Ministère de la Culture et du Patrimoine de la Nouvelle-Zélande, 
Cultural well-being and local government, Rapport no 1, 2006. 
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Fonte: Catherine Runnals, 2006, thèse de maîtrise présentée à la Royal Roads University, adaptado de Jon Hawkes, 2001.
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Fonte: Nathan Cardinal et Emilie Adin, An urban Aboriginal life: The 2005 indicators report on the quality of life of Aboriginal people in the Greater Vancouver region, Centre for Native Policy and Research.
Anexo 3: Os Pequenos Estados Insulares em Desenvolvimento
Anexo 3A: Conferências e documentos internacionais sobre os Pequenos Estados Insulares em Desenvolvimento 

· Reunião de Barbados - para acordo sobre um plano global de acção para o Desenvolvimento Sustentável dos Pequenos Estados Insulares em Desenvolvimento (SIDS) dando origem à Declaração de Barbados (1994); 
· Programa de acção das NU para o desenvolvimento Sustentável das Pequenas Ilhas em Desenvolvimento (1994); 

· South Pacific Regional Envonment Program ; 
· 28° Sessão da COnferencia Geral da UNESCO (1996); 
· Declaração de la Valletta (1998); 
· Conferencia das Nações Unidas sobre Pequenos Estados Insulares (1999); 
· 32° Sessão da Unesco (2003) e resolução n°32C/R 48 sobre o desenvolvimento sustentavel nos SIDS; 
· Programa da UNESCO para 2002/2003; Conferência de Barbados +10, Estratégia de Mauricias). 
Anexo 3B: As instituições de relevo na ajuda pública ao desenvolvimento dos Pequenos Estados Insulares em Desenvolvimento
· Comissão para o Desenvolvimento Sustentavel das Nações Unidas ;
· Secretariado do Commonwealth ; 
· Aliança dos Pequenos Estados Insulares (AOSIS); 
· Comissão Economica e Social das NU para a Asia e o Pacifico ; 
Plataforma decorrente da 28° Sessão da Conferencia Geral da UNESCO (1996) sobre regiões costeiras e pequenas ilhas (CSI)

· Anexo 4: A lista dos Pequenos Estados Insulares em Desenvolvimento
	
	Flag
	Member
	Population
	Terrain
	Coastline (km)

	The AIMS: Africa, Indian Ocean, Mediterranean and South China Sea
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	Cape Verde
	491,419 (2007)
	rugged, rocky, volcanic
	965
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	Comoros
	575,660 (2007)
	volcanic islands
	340
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	Guinea-Bissau
	1,389,497 (2007)
	mostly low coastal plain
	350
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	Maldives
	304,869 (2007)
	flat
	644
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	Mauritius
	1,252,698 (2007)
	small coastal plain, central plateau
	177
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	Sao Tome & Principe
	154,875 (2007)
	volcanic, mountainous
	209
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	Seychelles
	84,600 (2007)
	narrow coastal strip, coral, flat
	491
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	Singapore
	4,608,167 (2008)
	lowland; gently undulating central plateau contains water
	193

	The Caribbean
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	Anguila
	13,008 (2004)
	flat and low-lying island of coral and limestone
	61
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	Antigua and Barbuda
	81,000 (2006)
	low-lying limestone and coral islands
	153
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	Aruba
	103,908 (2007)
	flat; brush trees for vegetation
	70
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	The Bahamas
	323,000 (2006)
	long, flat coral formations
	3,542
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	Barbados
	273,987 (2007)
	flat, central highland
	97
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	Belize
	311,480 (2007)
	flat, swampy coastal plain; low mountains in south
	386

	
	[image: image32.png]



	British Virgin Islands
	20,254 (2004)
	coral islands relatively flat; volcanic islands steep, hilly
	80
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	Cuba
	11,237,916 (2007)
	terraced plains, small hills, mountains
	5,746
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	Dominica
	79,000 (2005)
	rugged mountains of volcanic origin
	148
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	Dominican Republic
	9,482,060 (2007)
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	Grenada
	107,379 (2007)
	volcanic in origin, central mountains
	121
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	Guyana
	751,558 (2007)
	mostly rolling highlands; low coastal plain; savanna in south
	459

	
	[image: image38.png]



	Haiti
	8,407,000 (2002)
	mostly rough and mountainous, tropical
	1,771
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	Jamaica
	2,675,831 (2007)
	narrow coastal plains, mountains
	1,022
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	Montserrat
	9,245 (July 2004 estimate)
	volcanic island, mostly mountainous, with small coastal lowland
	40
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	Netherlands Antilles
	189,500 (2007)
	hilly, volcanic interiors
	364
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	Puerto Rico
	3,944,000 (2007)
	mostly mountains with coastal plain belt in north; mountains precipitous to sea on west coast; sandy beaches along most coastal areas
	501
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	Saint Kitts and Nevis
	48,000 (2005)
	volcanic, mountainous interiors
	135
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	Saint Lucia
	166,838 (2007)
	volcanic, mountainous with broad valleys
	158
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	Saint Vincent & the Grenadines
	119,000 (2005)
	volcanic, mountainous
	84
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	Suriname
	509,970 (2007)
	mostly rolling hills; narrow coastal plain with swamps
	386
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	Trinidad & Tobago
	1,300,000 (2005)
	flat, hilly, mountainous
	362
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	U.S. Virgin Islands
	108,000 (2007)
	hilly, rugged, mountainous
	188

	The Pacific
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	American Samoa
	68,200 (2007)
	five volcanic islands with rugged peaks and limited coastal plains, two coral atolls (Rose Island, Swains Island)
	116
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	Commonwealth of the Northern Marianas
	79,100 (2005)
	southern islands are limestone with level terraces and fringing coral reefs; northern islands are volcanic
	1,482
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	Cook Islands
	21,100 (2007)
	low coral atolls in north; volcanic, hilly islands in south
	120
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	Fiji
	833,897 (2007)
	mountainous of volcanic origin, coral atolls
	1,129
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	French Polynesia
	256,200 (2007)
	mixture of rugged high islands and low islands with reefs
	2,525
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	Guam
	173,456 (2007)
	volcanic origin, surrounded by coral reefs; relatively flat coralline limestone plateau (source of most fresh water), with steep coastal cliffs and narrow coastal plains in north, low hills in center, mountains in south
	125.5
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	Kiribati
	92,533 (2007)
	low-lying coral atolls
	1,143
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	Marshall Islands
	52,701 (2007)
	low coral limestone and sand islands
	370

	
	[image: image57.png]



	Federated State of Micronesia
	110,500 (2005)
	low coral atolls, volcanic, mountainous
	6,112
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	Nauru
	13,287 (2006)
	sandy beach, coral reefs, phosphate plateau
	30
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	New Caledonia
	240,390 (2007)
	coastal plains with interior mountains
	2,254
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	Niue
	1,679 (2007)
	limestone cliffs, central plateau
	64
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	Palau
	21,196 (2007)
	low coral islands, mountainous main island
	1,519
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	Papua New Guinea
	5,887,000 (2007)
	narrow coastal plains, mountains
	5,152

	
	
	Samoa
	179,186 (2006)
	narrow coastal plains, interior mountains
	403
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	Solomon Islands
	186,649 (2007)
	low coral atolls, rugged mountains
	5,313
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	Timor-Leste
	947,000 (2005)
	mountainous
	706
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	Tonga
	114,689 (2006)
	coral formation, volcanic
	419
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	Tuvalu
	11,000 (2006)
	low-lying and narrow coral atolls
	24

	
	
	Vanuatu
	221,417 (2007)
	narrow coastal plains, mountains of volcanic origin
	2,528


Fonte: UN Department of Social and Económica Affairs “SIDS Members” http://www.un.org/esa/dsd/dsd_aofw_sids/sids_membpaci.shtml [12 de Maio de 2009].

Anexo 5: Breve cronologia da História de Cabo Verde
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Anexo 6: O posicionamento de Cabo Verde
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Fonte: http://www.stereoscopy.com/world/map-world.gif.

Anexo 7: Mapas de Cabo Verde

O mapa político de Cabo Verde
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Fonte: http://map.primorye.ru/raster/maps/africa/cape_verde_pol_2004.jpg

O relevo de Cabo Verde
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Fonte: http://map.primorye.ru/raster/maps/africa/cape_verde_rel_2004.jpg

Anexo 8: A legislação do turismo em Cabo Verde 
	Nome & Objectivo
	Descrição

	Lei nº 21/IV/91, de 30 de Dezembro, Suplemento - B.O. nº52/91
	“Lei Base do Desenvolvimento do Turismo”

Estabelece os objetivos, princípios, meios, instrumentos básicos e políticas enquadrantes do desenvolvimento turístico. 

	Lei nº 40/IV/92, de 6 de Abril, Suplemento - B.O. nº 14/91
	Cria o imposto do turismo, a aplicar sobre empresas ligadas à atividade turística, como sejam hotéis, agências de viagem e turismo, parques de campismo, empresas de aluguel de automóveis, etc. 

	Lei nº 42/IV/92, de 6 de Abril, Suplemento - B.O. nº 14/91
	Estabelece o regime jurídico de utilidade turística, a atribuir aos empreendimentos turísticos que satisfaçam determinados pressupostos, definidos na lei. 

	Decreto-lei nº 68/92, de 19 de Junho, 2° Suplemento - B.O. nº 24/92
	Regula a concessão de reconhecimento de mérito turístico às pessoas singulares ou colectivas, nacionais ou estrangeiras. 

	Decreto-lei nº 69/92, de 19 de Junho, 2º Suplemento - B.O. nº24/92 
	Regulamenta a Lei do Jogo, estabelecendo as regras jurídicas relativas ao pessoal, ao funcionamento das salas de jogo, acesso e fiscalização, atos ilícitos e sanções.

	Decreto-lei nº 02/93, de 1 de Fevereiro - B.O. nº 2/93, I Série
	Declara as ZTE e estabelece o regime das ZDTI e das ZRPT. (anexo 12A)

 

	Decreto-lei nº 3/93, de 7 de Fevereiro - B.O. nº 6/94, I Série
	Revê o regime regulador da actividade das agências de viagens e turismo

	Lei nº 85/IV/93, de 16 de Julho de 1993
	Define as bases do ordenamento do território nacional e o planeamento urbanístico

	Decreto-lei nº 11/94, de 14 de Fevereiro - B.O. nº7/94, I Série
	Cria o Fundo do Desenvolvimento do Turismo, o qual tem por objeto contribuir para o fomento da atividade do sector do turismo, através da concessão de subsídios, prestação de garantias às instituições de crédito e pagamento de bonificações de juros, podendo ainda passar a conceder crédito turístico a curto, médio e longo prazo.

	Decreto-lei nº 14/94, de 14 de Março - B.O. nº 10/94, I Série
	Revê o Estatuto da Indústria Hoteleira e Similar. 



	Decreto Regulamentar n° 7/94, de 23 de Maio - B.O. nº 20/94, I Série
	Declara Zonas de Desenvolvimento Turístico Integral e Zonas de reserva e Protecção Turística

	Decreto Regulamentar nº 3/94, de 7 de Dezembro - B.O. nº 6, I Série
	Regulamenta o exercício da actividade das agências de viagens.

	Decreto-Lei nº 55/95, de 16 de Outubro - B.O. nº 35, 3ª Série
	Extingue o INATUR e aprova os novos estatutos do PROMEX

	Decreto-Lei nº43/99, de 06 de Julho - B.O. nº 23, 1ª série
	Declara a utilidade pública de expropriação, com carácter muito urgente, os terrenos em Zonas de Desenvolvimento Turístico Integral.

	Lei nº 49/VI/2004, de 23 de Agosto de 2004
	Autoriza o Governo a legislar sobre o planeamento físico, a gestão e administração das ZTE

	Lei nº 55/VI/2005, de 10 de Janeiro de 2005


	“Lei de Utilidade turística” 

Estabelece o regime do estatuto de utilidade turística

	Decreto-lei 1/2005, de 31 de Janeiro de 2005
	Atribui às sociedades de desenvolvimento turístico a criar por decreto-lei o planeamento físico e a gestão e administração das zonas turísticas especiais

	Lei nº 1/2006, de 13 de Fevereiro de 2006
	Aprova as bases do ordenamento do território e planeamento urbanísticos


Anexo 8A 

As várias ZTE abrangem áreas dotadas de especial aptidão para o Turismo, nas diversas ilhas do país. Estas constituem a base inicial do Desenvolvimento Turístico Nacional. A sua gestão é feita através de uma administração indirecta do Estado que para levar a cabo a sua missão não prescindirá da colaboração dos Municípios e de outras entidades públicas e privadas. Essas ZTE classificam-se em ZDTI e ZRPT.
	ZDTI
	áreas que por possuírem excelentes condições geográficas e valores paisagísticos têm especial aptidão para o Turismo. Cada ZDTI deve dispor de um Plano de Ordenamento Turístico, aprovado pelo membro do Governo do sector do Turismo,  contendo as seguintes determinações:

· Esquema viário;

· Definição de área paisagística, de protecção e de implantação turística;

· Definição das áreas de arborização e das espécies de árvores a plantar;

· Esquemas de redes de serviços e de espaços livres;

· Equipamentos sociais e de lazer previsíveis;

· Programa geral da Zona e critérios gerais de desenvolvimento;

· Normas gerais para a execução e desenvolvimento da Zona. 

Estas normas definem, entre outros aspectos, os usos, os tipos de edificações, as dimensões e as capacidades de carga.

As ZDTI têm como limite a obrigatoriedade de preservação da qualidade da paisagem em que as referidas infra-estruturas e construções se vão situar as quais deverão adaptar-se e integrar-se perfeitamente naquela paisagem. 

A gestão e administração das ZDTI`s é pertença exclusiva do Estado e devem ser exercidas através da CI-Cabo Verde Investimentos ou das Sociedades de Desenvolvimento Turístico, quando existam.

	ZRPT
	áreas contíguas às ZDTI e dotadas de alto valor natural e paisagístico e cuja preservação é necessária para assegurar a competitividade do produto turístico de Cabo Verde, a curto e médio prazo, ou ainda, outras áreas que possuindo também alto valor natural e paisagístico, deverão manter-se em reserva para serem posteriormente declaradas ZDTI.


Anexo 8B

Os Decretos-Lei nº 65/98 de 21 de Dezembro e 43/99 de 06 de Julho declararam a utilidade pública de expropriação com carácter muito urgente aos terrenos situados nas zonas de desenvolvimento turístico designadamente os referidos nos Decretos-Regulamentares nº 07/94 de 23 de Maio,  nº 18/97 de 30 de Dezembro, nº 08/98 de 31 de Dezembro,  nº 9/98 de 31 de Dezembro e nº 11/2005. Estes, no seu conjunto consagram 19 ZDTI`s e 12 ZRPT`s a saber:
	
	ZDTI’s
	ZRPT’s

	Ilha de Santiago
	· Zona Norte da cidade da Praia (1.650 ha);

· Zona de Achada Baleia (351 ha);

· Zona de Mangue Monte Negro (155 ha);

· Zona de Porto Coqueiro (26 ha);

· Zona de Achada Lage (68 ha);

· Zona Sudoeste da Praia, onde se encontra hoje a "Quinta da Achada-Santiago Golf Resort” (consagrado pelo Decreto-Regulamentar nº 9/98 de 31 de Dezembro): superfície aproximada 990 ha.
	

	Ilha de São Vicente
	· Zona de Palha Carga (1.393,8 ha); 

· Zona de Praia Grande (200 ha);

· Zona de São Pedro (68 ha);

· Baía das Gatas (consagrado pelo Decreto-Regulamentar nº 8/98 de 31 de Dezembro): superfície aproximada 483,7 ha;

· Praia de Flamengo (ainda não constituída como ZDTI mas sujeita a essa possibilidade).
	· Zona da coroa costeira oriental de São Vicente;

· Todos os terrenos compreendidos numa faixa costeira de 1 km de largura, situada a este da ilha, e que se estendem entre o extremo mais ocidental da ZDTI de Praia Grande e o ponto da costa a norte do extremo setentrional da Praia do Norte.



	· Ilha do Sal

	· Zona de Santa Maria (560 ha);

· Zona de Pedra de Lume (Decreto-Regulamentar nº 11/2005): superfície aproximada 450 ha;

· Zona da Murdeira/Algodoeiro (Decreto-Regulamentar nº 12/2005);
	· Zona da coroa costeira de Sal;

· Todos os terrenos compreendidos numa faixa costeira insular de 1 km de largura, que rodeia completamente a ilha, com excepção das ZDTI de Santa Maria e Pedra de Lume, da Vila de Santa Maria, com o perímetro necessário para a expansão urbana da Vila, das localidades de Calheta Funda, entre a Bancona e Curral do Dadó, da Praia de Cascalho, entre a Ribeira da Beirona e a Ribeira da Madama de Baixo, e ainda a Baía da Palmeira com o perímetro necessário para a expansão das instalações portuárias e industriais. Pertencem ainda a esta ZRPT todos os ilhéus do Sal.

· 

	Ilha da Boavista 

Para esta ilha a área máxima atribuível para o desenvolvimento de um projecto são 340 hectares.

	· Zona de Chaves (1.654 ha);

· Zona Morro de Areia (624 ha);

· Zona de Santa Mónica (3.432 ha).
	· Zona da coroa costeira;

· Todos os terrenos compreendidos numa faixa costeira insular de 1 km de largura que rodeia completamente a ilha, com excepção das ZDTI de Chave e Santa Mónica, bem como a Vila de Sal Rei, como perímetro necessário para expansão urbana da vila. Ficam inclusos nesta ZRPT todos os ilhéus da ilha da Boa Vista.

· 

	Ilha do Maio

Para esta ilha a área máxima atribuível para o desenvolvimento de um projecto são 150 hectares.
	· Zona Pau Seco (224 ha);

· Zona do Sul da Vila do Maio/Ponta Preta (770 ha);

· Zona Ribeira D. João (1.070 ha);
	· Zona da coroa costeira de Maio;

· Todos os terrenos compreendidos numa faixa costeira insular de 1 km de largura que rodeia completamente a ilha, com excepção das ZDTI do Norte e Sul da Vila do Maio, a Vila do Maio, como perímetro da expansão urbana da vila e as localidades de Calheta de Baixo e Calheta de Cima, entre a Ribeira Fogão Carneiro e o extremo sul da Praia da Soca. Estão nesta ZRPT todos os ilhéus de Maio.

	Ilha de São Nicolau
	
	· Zona da coroa costeira ocidental de São Nicolau;

· Todos os terrenos compreendidos numa faixa costeira de 1 km de largura, situada no extremo ocidental da ilha, e que se estende entre a Ponta Beaninho e a desembocadura da Ribeira Fundo Espigal, a norte da praia

	Ilha do Fogo

	
	· Zona de Chã das Caldeiras;

· Todos os terrenos pertencentes a Chã das Caldeiras. As povoações de Portela e Bangaeira são os únicos lugares da Zona onde se pode aplicar a excepcionalidade em matéria de construção.


Anexo 9: Documentos internacionais ratificados por Cabo Verde

Convenções Internacionais Ratificados por Cabo Verde

	Instrumento jurídico
	Objecto
	Local/Data de conclusão
	Assinatura/
Aprovação
	Ratificação

	Convenção das Nações Unidas
	Sobre o Direito do Mar
	
	Assembleia nacional:
Lei n.º 17/II/87, de 3 de Agosto
	10 de Agosto de 1987

	Convenção- Quadro
	Mudança climática
	Nova York, 9 de Maio de 1992
	Assembleia Nacional:
Resolução n.º 72/IV/94, de 20 de Outubro
	29 de Março de 1995

	Convenção
	Diversidade biológica
	Rio de Janeiro, 5 de Junho de 1992
	Assembleia Nacional:
Resolução n.º 73/IV/94, de 20 de Outubro
	29 de Março de 1995

	Convenção
	Controlo de movimentos transfronteiriços
	Basileia 
22 de Março de 1989
	Assembleia Nacional:
Resolução n.º 74/IV/94, de 20 de Outubro
	2 de Julho de 1999

	Convenção das Nações Unidas
	Luta Contra a Desertificação
	Paris, 17 de Junho de 1994
	Assembleia Nacional:
Resolução n.º 98/IV/95, de 8 de Março
	8 de Março de 1995

	Convenção
	Delimitação das condições de acesso e de exploração dos recursos haliêuticos ao largo das costas dos Estados membros da Comissão Sub-regional das Pescas
	1993
	Assembleia Nacional:
Resolução n.º 38/V/96, de 30 de Dezembro
	

	Convenção Internacional
	Responsabilidade civil pelos prejuízos devidos à poluição por hidrocarbonetos
	
	Conselho de Ministros
Decreto n.º 2/97, de 10 de Fevereiro
	

	Convenção
	Protecção da Camada do Ozono
	Viena, 22 de Março de 1985
	Conselho de Ministros:
Decreto n.º 6/97, de 31 de Março
	6 de Julho de 2001

	Convenção
	Zonas Húmidas de Importância Internacional, especialmente como Habitat de Aves Aquáticas
	Ramsar 
1971
	Conselho de Ministros:
Decreto nº 4 /2004 de 18 de Novembro
	18 de Novembro de 2005

	Convenção
	Comércio Internacional das Espécies de Fauna e Flora Selvagens ameaçadas de extinção
	1963
	Conselho de Ministros:
Decreto nº 1 /2005 de 21de Março
	10 de Agosto 2005

	Convenção
	Conservação das Espécies Migratórias pertencentes à fauna selvagem
	
	Conselho de Ministros:
Decreto nº 13 /2005 de 5 de Dezembro
	18 de Janeiro de 2006

	Convenção
	Poluentes Orgânicos Persistentes (POPs)
	Estocolmo
 Maio 2001
	Conselho de Ministros:
Decreto nº 16/2005 de 19 de Dezembro
	1 de Março 2006

	Convenção
	Procedimento de prévia informação e consentimento para determinados produtos químicos e pesticidas perigosos ao comércio internacional
	Roterdão
	Conselho de Ministros:
Decreto nº 17/2005 de 28 de Dezembro
	1 de Março 2006


Fonte: Sistema de Informação Ambiental “Instrumentos jurídicos”  http://www.sia.cv/index.php?option=com_content&task=view&id=14&Itemid=29# [7 de Maio de 2009].
Acordos e protocolos ratificados por Cabo Verde

	Instrumento jurídico
	Objecto
	Local/Data de conclusão
	Assinatura/
Aprovação
	Ratificação

	Tratado
	Delimitação de fronteira marítima entre Cabo Verde e o Senegal
	1993
	Assembleia Nacional:
Resolução n.º 29/IV/93, de 16 de Julho
	

	Protocolo
	Prevenção da poluição por navios
	1973
	Decreto n.º 7/96, de 10 de Dezembro
	

	Protocolo
	Relativo às substancias que empobrecem a camada do ozono
	Montréal, 16 de Setembro 1987
	Conselho de Ministros:
Decreto n.º 5/97, de 31 de Março
	6 de Julho de 2001

	Protocolo
	Biosegurança
	Cartagena
	Conselho de Ministros: Decreto nº 11 /2005 de 26 de Setembro
	1 de Novembro 2005

	Protocolo
	Quioto à Convenção Quadro das Nações Unidas sobre as Alterações Climáticas
	Quioto
	Resolução 149/IV/2005 de 5 de Dezembro
	10 de Fevereiro de 2006


Fonte: Sistema de Informação Ambiental “Instrumentos jurídicos”  http://www.sia.cv/index.php?option=com_content&task=view&id=14&Itemid=29# [7 de Maio de 2009].

Cabo Verde








� O turismo em direcção a lugares exóticos, chamados paradisíacos, é por vezes o objecto central das agências de viagens, ou pelo menos constituem uma parte importante daquilo que elas oferecem, como o podemos ver nesta agência (Tourisme Autrement).


� Uma ilha, segundo o Direito Internacional, é uma “zona natural formada de terra, cercada de água; corresponde ao que está acima de água na maré cheia” (UN, d). 


� Como se pode constatar com o caso do ilhéu das Rolas em São Tomé e Príncipe onde a população local é obrigada por decisão do Estado a ir-se embora do ilhéu, dado o acordo entre o Grupo Pestana e o Estado São-tomense.


� A tese da Manuela Cardoso é uma fonte de informação muito recente sobre Cabo Verde, o que a torna um instrumento fundamental para este trabalho.


� Implica pelo menos uma noite passada fora do domicílio, bem que segundo algumas definições seja necessário pelo menos quatro ou cinco noites passadas fora de sua casa. O turismo é relativo é uma deslocação de agrado, apoiando-se num ou vários tipos de lazeres conjugados ou sucessivos.


� O Embaixador Anwarul K. Chowdhury é o Sub-Secretário-Geral e Alto Representante para os Países Menos Desenvolvidos, os Países em Desenvolvimento bloquados por terra e Pequenos Estados Insulares em Desenvolvimento, e foi Secretário-Geral do Encontro Internacional na Maurícia para o Programa de Acção de Barbados para o Desenvolvimento Sustentável dos Pequenos Estados Insulares em Desenvolvimento.


� Alguns Estados podem até se tornar inabitáveis, como indicado no Programa de Barbados. « Embora as sociedades insulares se esforçam para melhorar o padrão de vida de uma população cada vez mais importante, estão lutando para sobreviver numa economia global complexa, que muitas vezes sacrifica ecossistemas frageis que são os seus maiores atractivos» (UN, 1994).


� No século XVIII assistiu-se a transformações nos instrumentos e processos de produção, aumentando a produção de bens e serviços a um nível nunca atingido. Este aumento permitiu uma maior satisfação das necessidades, «conduzindo ao aparecimento de sociedades de abundância e bem-estar» (Cardoso, 2007: 27). Os economistas clássicos, como Adam Smith, Ricardo, Malthus ou Stuart Mill), partindo desta realidade que lhes era contemporânea, passaram a falar de desenvolvimento, limitando-o essencialmente à noção de progresso (Cardoso, 2007: 27-35).


� O desenvolvimento comunitário remete para um desenvolvimento integral e equilibrado do conjunto da comunidade, no sentido de criar auto-promoção e auto-suficiência.


� Nomeadamente o Maio 68, a Primavera de Praga em 69, as agitações sociais nos Estados Unidos, a contestação da guerra do Vietname.


� Foi essencialmente através do Relatório Brundtland e da Cimeira das Nações Unidas de 1992 chamada “Conferência das Nações Unidas sobre o Ambiente e o Desenvolvimento”, que a expressão é “desenvolvimento sustentável” apareceu e se afirmou como sendo um conceito chave.


� Porém também tem sido usado abusivamente, especialmente como estratégia de marketing por parte das empresas.


� Há autores que acrescentem outros pilares além destes quatros ou com pilares diferentes. Admitiu-se escolher estes quatro pilares que é a mais consensual em termos académicos.


� A Agenda 21 é um programa gerido pela ONU ligado ao desenvolvimento sustentável. É um abrangente plano de acção para os níveis global, nacional e local.


� AOSIS é uma coalizão ad hoc de países insulares que são particularmente vulneráveis à subida do nível do mar e que partilham posições políticas comuns em matéria das alterações climáticas. A coalição inclui 43 Estados e observadores de todas as regiões do mundo: África, Caraíbas e Oceano Índico, Mediterrâneo, Pacífico e Mar da China Meridional. Trinta e sete são membros das Nações Unidas, 28% são Países em desenvolvimento e representam 20% dos membros da ONU (Sidsnet, a).


� Existe uma rede electrónica de Pequenos Estados Insulares em Desenvolvimento, chamado Sidsnet. Esta rede foi criada em resposta às recomendações do plano de Acção da Barbados de 1994. Faz ligação entre os 43 PEID do Pacifico, das Caraíbas, do Atlântico, do Oceano Indiano, do Mediterrâneo e da África. O objectivo principal da rede é utilizar as Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) para apoiar a posta em prática dos objectivos enunciados pelo Plano de Acção da Barbados. O projecto foi lançado em 1998 através do Programa de Comunicação para o Desenvolvimento Sustentável. Actualmente o projecto é gerido pelo serviço da água, dos Recursos Naturais e dos PEID do Departamento dos Assuntos Económicos e Sociais da Nações Unidas (Sidsnet, b).


� Este crescimento acompanha-se de uma diversificação crescente e de concorrencia entre os destinos.


� Os países em desenvolvimento tinham 292,6 milhões de chegadas internacionais no ano 2000, ou seja um aumento de 95% desde 1990. Os 49 países menos avançados tinham 5,1 milhões de chegadas internacionais em 2000, obtiveram um aumento de cerca 75,5% na década. 80% dos pobres no mundo (aqueles que vivem com menos de um dólar por dia) vivem em 12 países. Em 11 destes países, o turismo é importante e crescente. Em 2000, o turismo figurou como um dos principais sectores de exportação de mercadorias tanto para os países em desenvolvimento, assim como para os países menos avançados. O turismo é a primeira fonte de receitas em divisas nos 49 países menos avançados (WTO, 2002: 10).


� Os países em desenvolvimento e particularmente os países menos avançados garantiram um maior aumento dos seus rendimentos graças às chegadas internacionais entre 1990 et 2000 relativamente aos países da OCDE ou da União Europeia. De facto, os países menos avançados obteram um aumento de 45% entre 1990 e 2000 e, os países em desenvolvimento cerca de 20%, enquanto que os países da OCDE conheceram uma taxa de 18% e os da União Europeia uma taxa de 7,8% (WTO, 2002: 10).


� As receitas geradas pela chegada de turistas internacionais, entre 1950 et 2005, aumentaram com um ritmo muito forte atingindo os 11,2% e ultrapassando a economia mundial. As receitas representam cerca de 680 bilhares de dólares em 2005 (WTO (b)). 


� As fontes de risco mais frequentes advêm da disposição de efluentes não tratados e de emissões: efluentes de produtos químicos perigosos, emissões de combustíveis fósseis e CFC’s (clorofluorcarbonetos).


� Esta escola de pensamento foi influenciada por Paul Baran e Paul Sweezy, e desenvolvida por André Gunder Frank, com importantes ramificações na obra de Samir Amin, Theotônio dos Santos, Arghiri Emmanuel, e Aníbal Quijano.


� Esta segunda escola tem por base os trabalhos de Raúl Prebisch, Celso Furtado e Aníbal Pinto na Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (Cepal), é representada por Fernando Henrique Cardoso e Enzo Faletto e posteriormente teve contribuições de Peter Evans, Osvaldo Sunkel e Maria da Conceição Tavares


� A Assinatura da Independência foi feita entre Portugal e o Partido Africano para a Independência da Guiné e de Cabo Verde (PAIGC) (Debbasch, 2001: 57).


� Existe uma polémica relativos à data e ao(s) navegador(es) do descobrimento de Cabo Verde (Albuquerque e Santos, 1991; Cadernos Coloniais). 


� O comércio triangular corresponde ao comércio entre três regiões (África; América e Europa) e operou durante os séculos XVII, XVIII e XIX, transportando escravos, dinheiro e bens manufacturados, entre a África Ocidental, as Caraíbas ou colónias americanas e as potências coloniais europeias (RCV).


� O principal entreposto foi a Cidade de Ribeira Grande de Santiago, mais conhecido por Cidade Velha. Este lugar de passagem de escravos, navegadores, religiosos, entre outros tornou-se um lugar com um forte património histórico, hoje candidato a Património Mundial da Unesco (UNESCO).


� A ocupação efectiva das ilhas foi feita entre o fim do século XVI (Santiago, Fogo) e o início do século XIX (Santo Antão, São Vicente), através de colónias de povoamento de europeus (que foram poucos) ou pelo povoamento esporádico e descontínuo de escravos (Lesourd, 1994: 115).


� Mestiçagem também incentivada pelo Estado (Cahen, 2008).


� Apesar do português ser a língua oficial, o conjunto da população fala crioulo (mesmo a elite) – que varia conforme as ilhas.


� A partir do 25 de 1974, iniciou-se as conversas entre o PAIGC e o Governo Português, no sentido da independência. Nesse sentido, decorreram reuniões em Londres, Argel e Lisboa. A 5 de Julho de 1975, após um período transitório, Cabo Verde tornou-se uma República independente. O primeiro Presidente da República foi Aristides Pereira, um dos fundadores do PAIGC. �Cabo Verde e a Guiné-Bissau, após as suas independências, formaram países separados mas governados pelo mesmo partido: o PAIGC (Cardoso, 2007 : 157). 


� Como se pode ver no discurso de Proclamação da Independência : «Assim, nós Povo das Ilhas, quebramos as cadeias da subjugação colonial e escolhemos livremente o nosso destino Africano» (PAIGC).


� Mais precisamente no site do Governo de Cabo Verde, o território de Cabo Verde é composto : «pelas ilhas de Santo Antão, São Vicente, Santa Luzia, São Nicolau, Sal, Boa Vista, Maio, Santiago, Fogo e Brava, e pelos ilhéus e ilhotas que historicamente sempre fizeram parte do arquipélago de Cabo Verde; pelas águas interiores, as águas arquipelágicas e o mar territorial definidos na lei, assim como os respectivos leitos e subsolos; pelo espaço aéreo suprajacente aos espaços geográficos referidos nas alíneas anteriores» (GCV, b).


� Como se pode confirmar na Proclamação da Independência: «Assim, a vontade inequívoca das massas populares confirmou, no terreno firme e eloquente dos factos, a legitimidade representativa que ao P.A.I.G.C haviam reconhecido as mais altas instâncias da Organização da Unidade Africana e das Nações Unidas» (PAICV).


� No momento da independência, o Estado lançou um programa de exaltação da unidade nacional, de promoção do Estado-Nação. Isto revelou-se necessário, pelos particularismos insulares que existiam (Lesourd, 1994: 117).


� Por exemplo, o Banco Mundial fixou esse nível a 400 dólares por ano ao início dos anos 90. 


� O IPH centra-se na privação dos três elementos essenciais destacados no IDH: longevidade, conhecimento e um padrão de vida decente. O IPH é calculado separadamente para os países em desenvolvimento (IPH-1) e para os países da OCDE (IPH-2) (UNDP). 


� 1991 é uma data fulcral na Historia do Estado-Nação cabo-verdiano, pois o Estado entra numa fase de transição para a democracia (com eleições livres que dão origem à Segunda República, abolindo o sistema monopartidário) (Lesourd, 1994: 113).  Essa data pode ser vista à luz do clima internacional: era o fim da guerra-fria e do comunismo, a queda do Muro de Berlim. Cabo Verde demonstrou a vontade de convergir com a nova ordem mundial emergente (Oliveira-Ramos, 2008: 61).


� A ilha do Fogo tem um pico que atinge 2882 metros (GCV, b).


� Devido à irregularidade pluviométrica com períodos prolongados de seca, quando caem as chuvas provocam fortes torrentes. Em algumas ilhas há quase uma ausência de chuvas, como é o caso do Sal, da Boavista e de São Vicente) (Cardoso, 2007: 146).


� Apenas 13% da água superficial resultante da precipitação se infiltra nos solos permitindo a sua alimentação (Cardoso, 2007: 146). 


� Para os alimentos básicos, para exemplo, os inventários são geridos de acordo com o padrão três meses de consumo (CNUCED, 2003: 36).


� Cerca de 40.000 hectares (CNUCED, 2003: 28).


� No momento da independência, o PAIGC/PAICV, no âmbito da política agrária, privilegiou em termos de planeamento rural, a agricultura com irrigação, mesmo onde a água era escassa e o know-how medíocre. Essa reforma agrária, implementada pelo Estado e em vigor desde 1982, destinada a reduzir as injustiças e a exploração do homem pelo homem, mas também a modernizar a agricultura em Cabo Verde, fazendo desaparecer o minifúndio pelo aumento das áreas agrícolas, falhou (Lesourd, 1994: 117-120).


� Como as acções de apoio aos transportes aéreos e marítimos, os serviços de informática e os serviços financeiros offshore.


� Na definição do Programa de Governo 2001-2006, nos objectivos de política económica de Cabo Verde, está aumentar o grau de « capacidade operacional da estratégia de internacionalização da economia Cabo Verde pela introdução ou o reforço da capacidade de promover o investimento, exportações e turismo » (UN, 2002: 23). 


� Como é o caso de São Tomé e Principe.


� As informações sobre o enquadramento legal do Turismo em Cabo Verde estão disponíveis na página da Câmara do Comércio Industria e Turismo Portugal Cabo Verde (CCITPCV, b). 


� Mais informações sobre as ZDTI estão disponíveis na seguinte página da Câmara do Comércio Industria e Turismo Portugal Cabo Verde (CCITPCV, c).  


� Cabo Verde faz parte desde 1977 da categoria dos “Paises Menos Avançados” das Nações Unidas. A categoria reúne os Estados pobres e mais fracos da Comunidade Internacional (26 em 1971, actualmente 50). São consideradas estruturalmente deficientes para seu desenvolvimento e vulneráveis ao nível econômico, por isso merecem especial atenção da comunidade internacional. Estes países beneficiam de medidas específicas de apoio, nomeadamente no domínio do financiamento para o desenvolvimento, mas também no contexto do comércio multilateral (UN (c)).


� Para poder ser adicionado à lista o nível tem que ser inferior a 750 dólares.


� Quando o crescimento económico não é suficiente nesses países, os dirigentes são tentados a responder favoravelmente aos fluxos das procuras exprimidas, o que se traduz num investimento no ditos « 9 S », simbolizando o exotismo dos destinos (Sea, Sand), o heliotropismo (Sun), a descoberta de espaços (Spaces), de aventuras (Sports, Sensations, Sex), de farniente (Sudoku, Scrabble…).


� Um parque industrial no Mindelo-São Vicente infraestruturado e uma Zona Industrial na Praia-Santiago com lotes disponíveis.


� Além dos 5 aeroportos regionais, dos quais o de São Vicente passará a aeroporto internacional.


� Para os preços baixarem e receber mais visitantes, teria de haver uma liberalização da utilização do espaço aéreo entre Portugal e Cabo Verde, contudo actualmente é um monopólio das empresas TAP e TACV. Esta possibilidade não é viável a curto prazo, dado que a TACV está em processo de privatização e está investindo fortemente em novas aeronaves e rotas (Lourenço & Foy, 2003: 48). 





� Com exceção do revés sofrido durante o biênio 2001/2002, devido à conjuntura internacional. 


� O Código Mundial de Ética no Turismo foi solicitado numa resolução da Assembléia Geral da OMT, em Istambul, em 1997. Ao longo dos dois anos seguintes, uma comissão especial para a elaboração do Código Mundial de Ética foi criado e um projecto de documento foi elaborado pelo Secretário-Geral e pelo consultor jurídico da OMT (WTO c). 


� Esta carta surgiu em 1995, no âmbito da Conferência Mundial para o Turismo Sustentável em Lanzarote, quando se reconheceu a necessidade de adaptar a estratégia de desenvolvimento sustentável no mundo do turismo e da indústria relacionada com ela, surgindo assim a formulação "turismo sustentável".


� Nos termos do artigo art. 12 da Constituição da República de Cabo Verde, o Direito Internacional geral ou comum faz parte integrante da ordem jurídica cabo-verdiana, enquanto vigorar na ordem jurídica internacional. Os tratados e acordos internacionais, validamente aprovados ou ratificados, vigoram na ordem jurídica cabo-verdiana após a sua publicação oficial e entrada em vigor na ordem jurídica internacional e enquanto vincularem internacionalmente o Estado de Cabo Verde. Face a precocidade da legislação ambiental no nosso país, os dispositivos legais internacionais têm um papel fundamental para consolidação e fortalecimento do sistema jurídico ambiental (Sistema de Informação Ambiental).
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